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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 35ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 20 de novembro de 2007, às 11:00 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às onze horas e quarenta e quatro minutos do dia vinte de novembro do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença dos Senhores Senadores e Senhoras Senadores Serys Slhessarenko, Ideli Salvati, Inácio Arruda, Expedito Júnior, Valdir Raupp, Valter Pereira, Adelmir Santana, Jayme Campos, Raimundo Colombo, Flexa Ribeiro, Augusto Botelho, Renato Casagrande, Garibaldi Alves, Neuto de Conto, Jonas Pinheiro e Eduardo Azeredo. Presentes, também, os Senadores Jefferson Peres, Arthur Virgílio e César Borges. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. Em seguida, a Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença do Excelentíssimo Senhor Ministro das Minas e Energia, Nelson José Hubner e do Presidente da PETROBRÁS, José Sérgio Gabrielli, para prestarem esclarecimentos sobre o acordo Brasil e Bolívia a respeito de Gás, bem como a atual crise de abastecimento, em atendimento aos Requerimentos nº (s) 010/2007-CI e 064/2007-CI, de autoria dos Senadores Marconi Perillo e Renato Casagrande. A Presidência procede à leitura dos seguintes expedientes: Ofício GAPRE nº 619/2007, do Chefe de Gabinete do Presidente da Petrobrás, senhor Armando R. Tripodi, comunicando que a senhora Maria das Graças Silva Foster, Diretora de Gás e Energia da Petrobrás, irá representar o Presidente José Sérgio Gabrielli. Expediente do Senador Romeu Tuma, comunicando que irá se ausentar dos trabalhos da Casa, no período de 13 a 21 de novembro de 2007, a fim de participar da 7ª Sessão do Parlamento do Mercosul. A seguir, a Presidência convida os expositores para tomarem assentos à mesa dos trabalhos. Antes de passar a palavra aos convidados, a Presidência concede a palavra ao Senador Renato Casagrande, para justificar o requerimento. Após, a Presidência concede a palavra ao Ministro Nelson José Hubner Moreira, para suas considerações iniciais e, posteriormente, à senhora Maria das Graças Silva Foster. Fazem uso da palavra, de acordo com a lista de inscrição, para questionar aos convidados, os Senadores Expedito Júnior, Jayme Campos, Renato Casagrande, Jefferson Peres, Eduardo Azeredo, Serys Slhessarenko, Marconi Perillo, Flexa Ribeiro, Arthur Virgílio, César Borges, Augusto Botelho e Ideli Salvatti. A Comissão aprova, extrapauta, os seguintes requerimentos:  Item 1 - Requerimento nº 65, de 2007-CI, de autoria do Senador Delcídio Amaral, requerendo, em aditamento ao Requerimento nº 62, de 2007-CI, que seja convidado para a audiência pública o senhor Paulo Rodrigues Mendes, Presidente do Sindicato Nacional dos Especialistas em Regulação – ANERSindical.  Item 2 - Requerimento nº 66, de 2007-CI, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, em que requer, em aditamento ao Requerimento nº 03, de 2007-CI e, nos termos do art. 58 da Constituição Federal, combinado com o art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam convocadas as Ministras de Estado da Casa Civil, Senhora Dilma Rousseff e do Meio Ambiente, Senhora Marina Silva, para em reunião de Audiência Pública no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, prestarem esclarecimentos sobre a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, bem como sejam mantidos convites às demais autoridades citadas no requerimento ora aditado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às  quatorze horas e cinqüenta e sete minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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35ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA,

REALIZADA NO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 2007, ÀS 11 HORAS E 42 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 35ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Srªs. Senadoras e Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Comunico que essa Comissão recebeu alguns expedientes que passo a lê-los. De iniciativa do Chefe de Gabinete do Presidente da PETROBRAS, Dr. Armando Tripoli, nos informando que o Dr. José Sérgio Gabrielli de Azevedo, Presidente da PETROBRAS se vê impossibilitado de comparecer a esta Audiência Pública indicando para representá-lo na presente data a Diretora de Gás e Energia da PETROBRAS, Drª. Maria das Graças Silva Foster.

Além disso, passo a ler também um comunicado de autoria do Senador Romeu Tuma. “Como membro titular da representação brasileira no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do Regimento Interno, requeiro licença para ausentar-me dos trabalhos da Casa no período de 13 a 21 de novembro de 2007, para fim de participar da 7º Sessão do Parlamento do Mercosul a realizar-se em Montevidéu no Uruguai”. Senador Romeu Tuma. Encaminho à Secretaria para as providências.

Ainda um Requerimento sobre a Mesa de iniciativa do Senador Delcídio Amaral com base... com fulcro no Regimento Interno solicitando Audiência Pública que seja convidado para Audiência Pública conforme Requerimento aprovado na 33ª Reunião Extraordinária, Requerimento nº. 62 incluindo o Dr. Paulo Rodrigues Mendes, Presidente do Sindicato Nacional dos Especialistas em Regulação. ANER Sindical. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

A presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública--

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem. Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Antes de adentrarmos aqui na Audiência Pública só gostaria de reapresentar um Requerimento que fiz no começo da nossa Legislatura convidando o Ministro na época, o Ministro ainda era o Ministro Silas Rondeau para discutirmos sobre a problemática nossa do garimpo Roosevelt. Eu sei que o Ministro vai estar aqui hoje não vou adentrar no outro assunto. Mas eu gostaria de reapresentar aqui então este Requerimento e que dentro da possibilidade que V.Exª entender que der para fazer isso nós remássemos essa Audiência Pública.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Requerimento de V.Exª já está aprovado não há necessidade de reapresentação e nós já vamos marcar a data. Há uma proposta de data para o mês que vem. Vamos ver a possibilidade de atendê-lo.

A presente reunião destina-se, portanto, a realização de Audiência Pública com a finalidade de debater no âmbito dessa Comissão em caráter geral acerca do acordo Brasil/Bolívia e principalmente a respeito da atual crise de abastecimento de gás no Brasil. Em atendimento aos requerimentos nº. 10 e 64 de autoria dos Senadores Renato Casagrande e de minha autoria. Convido para tomarem assento à Mesa dos trabalhos o Dr. Nelson José Hubner Moreira, Ministro de Estado interino das Minas e Energia. Seja bem-vindo, Sr. Ministro. Convido para compor a Mesa a Drª. Maria das Graças Silva Foster, Diretora de Gás e Energia da PETROBRAS que nesta Audiência Pública representará o Exmo. Sr. Presidente da PETROBRAS.

Antes de iniciar os trabalhos, e especialmente antes de iniciarmos aqui a exposição do Ministro e a exposição do Drª. Maria das Graças eu gostaria de conceder a palavra ao Exmº. Sr. Senador Renato Casagrande, um dos autores dos requerimentos para que ele possa fazer aqui a sua justificativa.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Obrigado, Senador Marconi Perillo, Presidente da Comissão de Infra-Estrutura. Sr. Ministro Dr. Nelson, Maria das Graças, Diretora de Gás e Energia da PETROBRAS, muito obrigado também pelas presenças de vocês, obrigado por atender o convite que nós fizemos, e o que... O nosso Requerimento, o Requerimento que eu assinei, o Senador Marconi Perillo assinou, o objetivo do nosso Requerimento é para que a gente possa fazer um debate sobre a posição brasileira frente ao gás. O gás cada vez mais é uma fonte de energia importante na nossa matriz, e nós vivenciamos nos últimos dias uma crise de certa forma localizada em um Estado no Rio de Janeiro e alguma coisa... Alguma repercussão em São Paulo. O Ministro já manifestou a opinião com relação ao problema das distribuidoras, mas nós estamos permanentemente num debate sobre o gás. O acordo com a Bolívia, o rompimento pela Bolívia, a retomada tomada do acordo, novos investimentos pela PETROBRAS na Bolívia, que segurança o Brasil terá nesse novo acordo feito com a Bolívia. O incentivo feito aos consumidores para que pudesse usar o gás como fonte ou de combustível efetivamente e a necessidade do Governo na implantação de algumas térmicas, para que possa ser abastecido com gás, o abastecimento em residências... Então qual é a segurança do brasileiro com relação ao fornecimento de gás e a política de gás? Então nós temos como Senadores da República, a instituição Senado naturalmente precisa conhecer qual o planejamento do Governo com relação a este assunto, nesse caso específico com relação ao gás. Temos feitos debates com relação a matriz energética toda, mas no caso específico com relação ao gás acho que é fundamental que neste momento a gente possa ter tranqüilidade e segurança naquilo que o Governo está planejando em termos de investimento em infra-estrutura para que nós possamos diminuir a nossa dependência, nós temos perspectiva para isso. Da importação do gás liquefeito, se esse é um plano B, ou um plano A do Governo.

Então esses são temas com certeza vocês vão abordar para que nós aqui no Senado possamos ter de fato o detalhamento da posição brasileira. Obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Renato Casagrande, sempre atuante e atento às questões de interesse do nosso País. Como autor também dos dois requerimentos, co-autor de um e autor de outro, eu gostaria de fazer aqui também alguma preliminar ao Sr. Ministro e a Srª. Diretora. Fazer uma introdução aqui.

No dia 30 de outubro, a PETROBRAS reduziu em 17% o fornecimento de gás natural para a Companhia de Gás do Rio de Janeiro, a CEG para a CEG-RIO que atua no interior do Estado. A medida provocou uma redução automática na rede de alta pressão da CEG e da CEG-RIO gerando queda substancial dos volumes entregues as grandes indústrias e postos de gás natural veicular. O chamado GNV. Do total 7.57 milhões de metros cúbicos fornecidos automaticamente, a PETROBRAS cortou o fornecimento de 1.3 milhão de metros cúbicos para as duas empresas. Segundo nota da CEG, a PETROBRAS tomou uma medida arbitrária e unilateral que viola o atual contrato de suprimento. A redução abrupta dos volumes que vinham sendo fornecidos impediu que as companhias tivessem tempo hábil para aplicar seu plano de contingência com o objetivo de minimizar os efeitos dessa medida para todos os clientes industriais e principalmente para os postos de GNV, gás veicular, residências, escolas e hospitais. Apesar da auto-suficiência de petróleo, comemorada nestes meses atrás pelo Governo, o Brasil depende cada vez mais do gás produzido na Bolívia. Hoje 52% do gás consumido aqui vem deste País vizinho. Em São Paulo a dependência é ainda mais dramática. O Estado importa 70% do gás consumido. Estados como Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina, têm a Bolívia como única fonte de gás. Como a economia brasileira continua crescendo, e não há previsão de aumento substancial na produção brasileira de gás pelo menos nos próximos quatro anos pelas informações que dispomos, a tendência é aumentar essa dependência da Bolívia. Em relação ao tema vale informar que as chuvas que vêm caindo no Brasil devem encurtar a crise de abastecimento de gás natural. Com o fim da estiagem, o preço da energia no mercado atacadista já caiu cerca de 5,5 essa semana. Ou seja, para 224 e 10 reais por megawatt hora. Consumido por grandes clientes. Esse valor é usado de referência no despacho de usinas térmicas, e quanto menor o preço menor a necessidade de produções de energia a gás. O aumento no nível dos reservatórios e a previsão de chuvas contribui para reduzir o custo marginal de operação no setor. Valor que indica a água armazenada nas hidrelétricas. Com a redução do CMO a tendência é que a energia hídrica seja cada vez mais acionada liberando o gás para outros usos. Na Bolívia, com o crescimento do consumo interno e o ambicioso novo contrato com a Argentina com o objetivo de fornecer 27.7 milhões de metros químicos diários até 2010, mais que o dobro que o envio atual, o Presidente Morales corre contra o relógio para atrair investimentos e aumentar a produção. Aparentemente o líder boliviano já não espera muito da PDVSA, empresa estatal venezuelana apesar das promessas de investimentos do seu aliado Presidente Hugo Chávez. Tampouco vê muito futuro nas negociações com o neo aliado Irã, e com a gigante russa Gazpron. Sem novos parceiros, a solução encontrada foi pressionar mais as empresas já instaladas, a começar pela PETROBRAS. 

Sr. Ministro e Srª. Diretora. Nós temos aqui em nome da Comissão uma série de perguntas que serão feitas após as exposições de V.Exªs. Concedo com muito prazer a palavra ao Exmº. Ministro Nelson Hubner, Ministro interino de Minas e Energia pelo prazo de 20 minutos. Com a palavra pela ordem Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. Presidente, não sou membro dessa Comissão--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas é com prazer que o recebemos, Senador.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Muito obrigado. Mas aqui estou porque o Amazonas é uma província de petróleo e gás e tem... existem assuntos locais que eu gostaria de ver esclarecidos. Antes da reunião eu entreguei à Drª. Maria das Graças um questionário... que eu pergunto a ela o seguinte. Ela estaria em condições de responder logo depois das exposições e de responder aos autores do Requerimento em primeiro lugar. Dar resposta a essas perguntas ou prefere mandá-las posteriormente por escrito?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Olha, eu gostaria até de sugerir se o Senador Casagrande concordar que invertêssemos então a ordem. Começássemos pelas perguntas e depois os expositores teriam o tempo necessário para discorrer sobre suas apresentações e ao mesmo tempo nos responder. E se ficasse alguma dúvida depois voltaríamos a replicar. Vou começar pelo Senador Expedito para suas perguntas, Senador autor, Senador Renato Casagrande, Senador Flexa, Senador Jefferson Peres que já encaminhou a sua lista, Senador Jayme Campos e Senador Eduardo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Expedito Júnior.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Na verdade, Sr. Presidente, eu gostaria de pedir ao Ministro que ele incluísse na sua fala, que quando foi enviado ou quando foi anunciado o PAC, nós vimos que constava pelo menos ainda não como obra o gasoduto Urucu-Porto Velho, mas pelo menos constava que estava em apreciação e hoje já quando se fez o primeiro e o segundo balanço dos efeitos do PAC, você percebe que esse assunto já não trata mais. Já não fala mais sobre o gás de Urucu a Porto Velho.

Então, eu gostaria que V.Exª na sua fala já nos desse subsídio nesse sentido até porque há uma cobrança muito forte de Rondônia hoje para que nós possamos ter o gasoduto. Eu gostaria que V.Exª falasse também sobre a questão do ramal que há discussão de que a PETROBRAS hoje vocês estão investindo em pesquisas. Porque o gás que tem não é suficiente hoje sequer para tocar Manaus. Que de lá então nosso Estado Porto Velho. Gostaria que V.Exª na sua fala incluísse alguma coisa nesse sentido.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srª. Diretora Drª. Maria da Graça, Srªs e Srs. Senadores, serei bem pragmático e rápido nas minhas perguntas aqui. Todavia, Drª. Maria das Graças, domingo eu estava assistindo um canal de televisão no Estado de Mato Grosso, parece que é o Globo News, V.Exª estava dando uma entrevista. Não sei se foi ao vivo ou foi gravado. Mas de qualquer forma eu observei muito a sua entrevista e deixou muito bem claro que o problema da falta de abastecimento de gás, sobretudo os centros de São Paulo e Rio de Janeiro, me parece é por falta mesmo até uma... No meu entendimento é por quebra de contrato. Que o contrato efetivamente assinado com aquelas concessionárias distribuidoras de gás tem atendido seus objetivos. Mas especificamente, Sr. Ministro, eu quero direcionar uma pergunta em relação ao meu Estado de Mato Grosso. Eu ia fazer uma pergunta maior aqui, mas eu vou abreviar. 

Mato Grosso tem uma usina termoelétrica de gás chamada de Senador Mário Covas, já inaugurada algum tempo. E lamentavelmente pelo que tenho acompanhado, tenho ciência, esta usina que tem capacidade geração algo parecido de 400 a 420 mega, ela vinha apenas gerando algo em torno de 190 a 220. Mas nos últimos 80 dias, se não me falha a memória, essa usina deixou de naturalmente fazer essa distribuição por falta de abastecimento, ou seja, de gás.

Eu pergunto a V.Exªs. se tem prazo estipulado, se efetivamente essa usina vai retomar com seu abastecimento até porque nos causa muita preocupação, sobretudo a baixada cuiabana que representa hoje eu imagino 30 a 32% da população mato-grossense, ela está hoje praticamente o sistema estrangulado daquela região que me parece informação que eu tenho da concessionária do sistema de abastecimento de energia do Estado de Mato Grosso de que nós estamos prestes a entrar num colapso lá tendo em vista de que lamentavelmente já é quase um estrangulamento no sistema.

Então, eu faço uma pergunta aqui bem objetiva. Nós vamos ter novamente a usina Senador Mário Covas, a termoelétrica funcionando nesses próximos dias ou qual o prazo prefixado, estipulado para que ela retorna com o seu abastecimento do sistema elétrico do Estado do Mato Grosso? Essa é a pergunta bem objetiva, prática, que eu gostaria de ouvir de V.Exªs. as suas respostas até porque há uma preocupação muito grande não só da população, mas sobretudo do empresariado que hoje está preocupado com a falta de abastecimento não só das indústrias, mesmo também nos carros que já circulam no Estado de Mato Grosso, sobretudo na região da grande Cuiabá. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço aos Senadores Expedito e Jayme Campos, concedo a palavra ao autor do Requerimento Senador Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Obrigado, Sr. Presidente. Sr. Ministro, Srª. Diretora. Sr. Ministro, a crise que nós vivenciamos, quais as causas desta crise? O que levou a termos esse problema de abastecimento de gás? Acho que é importante que o senhor possa esclarecer para nós aqui no Senado. O que aconteceu efetivamente?

A nossa diretora, minha amiga Maria das Graças, qual o cronograma em gasoduto? O gasoduto lá da minha terra Espírito Santo está praticamente pronto ligando o norte do Estado a grande Vitória e tem o investimento da grande Vitória até Campos. Como é que está isso? Isso está dentro do planejamento... Quais são os outros investimentos em gasoduto que nós teremos? E qual é a disponibilidade? Com esses investimentos que nós teremos, teremos pronto acho que até o ano que vem, nós vamos reduzir em parte a nossa dependência do gás que vem da Bolívia? Nós temos disponibilidade de gás, sei que no meu Estado tem a possibilidade de fornecer gás para outras regiões do Brasil, em torno de 25 a 30 milhões de metros cúbicos/dia. Quais são os investimentos e a disponibilidade isso é suficiente para atender a que demanda sobre este... Sobre esta fonte de energia? O novo contrato com a Bolívia? Qual a segurança nesse novo acordo? Se nós já tínhamos um acordo, vamos usar a palavra rompimento, não sei se a palavra é essa, mas temos um rompimento do acordo por parte do governo boliviano, agora nós estamos tendo um novo acordo. Que segurança nós temos nesse novo acordo? Quanto que a PETROBRAS vai investir na Bolívia? E reafirmo, qual é a segurança de que os investimentos que nós estamos fazendo hoje daqui a cinco, seis, dez anos, independente de que Governo seja nós tenhamos um prejuízo com os investimentos feitos?

O plano de importação de gás liquefeito. O gás está disponível em regiões de alto risco. Essa importação de gás liquefeito exige um nível de investimento grande também da PETROBRAS. Quanto que vai se investir, está se investindo nesse plano? Esse é um plano alternativo de segurança de abastecimento ou é um plano para fornecer a necessidade primária de abastecimento de gás? E faço uma pergunta lá da minha terra. Nós já temos um pleito como o Estado é produtor de gás, e o Estado é ponta de linha, o Ministro Nelson Hubner esteve no Espírito Santo um mês tratando de um apagão que aconteceu lá, ao Ministério e o Governo Federal fez um grande investimento lá numa linha de Ouro Preto até Espírito Santo, mas não é o suficiente porque nós temos a ponta de rede o Estado do Espírito Santo. O Estado cresce mais do que a média brasileira, do que a média do sudeste. E nós temos um pleito por termos gás de termos uma térmica a gás no Estado do Espírito Santo. É possível que a gente possa ter essa térmica? Está dentro do planejamento? Pode ser colocado isso no planejamento do Governo Federal, do Ministério e da PETROBRAS?

E uma pergunta, Ministro, fora do assunto gás. É possível nós fazermos leilões numa quantidade maior, leilões específicos para energias renováveis? Eu visitei algumas usinas de eólica no Estado do Ceará, como membro da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, como Relator da Comissão, e pelo que eu conversei com a Associação Brasileira de Energia Eólica, há uma demanda de investimento. É possível que nós possamos no planejamento até 2030 possamos ampliar o leilão especialmente de energia eólica, de energia de biomassa, para que nós possamos aumentar um pouco a nossa participação de renovável na nossa matriz energética daqui para frente? Assunto fora de gás um pouco, mas acho importante que o senhor possa abordar esse tema aqui conosco. Obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Renato Casagrande, e passo a palavra Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Se possível responder em bloco de três daqui, porque fica muito daqui a pouco eles podem até se perder.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É porque ele vai fazer a palestra dele.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Ah, tá bom.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. Presidente, eu vou formular as perguntas, mas eu gostaria que... creio que será a Drª. Maria das Graças, que ela esclarecesse de pronto se teria ou não condições de responder ainda nessa reunião ou posteriormente? 

Primeira. Qual o volume efetivamente cubado das reservas de gás de Urucum e Juruá no Amazonas?

Segundo. Qual a previsão do consumo anual em metros cúbicos do Parque Térmico de Manaus, uma vez que o gasoduto deve ser inaugurado em 2008, gasoduto Coari-Manaus.

Terceira. Há previsão do crescimento anual do consumo de gás em Manaus?

Quarto. Com base nessas previsões, se não forem descobertas novas jazidas, em quanto tempo se esgotarão as reservas?

Quinto. Há estimativa das reservas de São Mateus e Gavião no Amazonas?

Finalmente a última. Já foram cubadas as reservas de gás de Silves descobertas pela PETROBRAS no Amazonas?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação do Senador Jefferson Peres, que muito honra essa Comissão, com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srª. Diretora. A questão dessa Audiência Pública aqui veja que foi prevista ainda no mês de fevereiro. Naquela época nós estávamos discutindo o problema da questão do Presidente Evo Morales e toda a tibieza do Governo Brasileiro em relação àquela atitude unilateral do governo boliviano. Depois disso nós tivemos problema também do gás para automóveis desestimulando toda a frota brasileira. O Presidente da PETROBRAS esteve em Minas Gerais e só falou em termos dos investimentos na pesquisa no norte de Minas onde há já um afloramento de gás natural e ele falou em investir 20 milhões. Que é um valor me desculpe ridículo para a necessidade do investimento de uma pesquisa mais rápida para que se ataque a questão do gás. Porque nós não temos nenhuma perspectiva maior de auto-suficiência de gás natural. Então o que a PETROBRAS deveria fazer no meu modo de pensar é investir de maneira mais forte na pesquisa das oportunidades no Brasil. Seja na Bacia de Santos ou nesse caso específico de Minas Gerais que há muitos anos já se levanta essa questão, na região de São Francisco, São Januário, norte de Minas existem afloramentos de gás que são antigos que se fala há muito tempo e nós lá de Minas estamos há muito tempo lutando para que haja esse necessário investimento na pesquisa e se tudo correr como parece que sim, nós poderíamos ter uma grande produção de gás. De maneira que a minha pergunta é mais específica em cima dessa questão do gás no norte de Minas Gerais.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra a Senadora Serys, agradecendo a Senador Eduardo Azeredo pela participação.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srª. Diretora de Gás e Energia da PETROBRAS, Maria das Graças, que, aliás, nos alegra muito vermos mulheres... Apesar de poucas, mas em cargos de tamanha relevância e com a sua competência.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer umas colocações antes de entrar no assunto fundamental que o Senador Jayme Campos já falou que é a situação em Mato Grosso. Mas para melhor compreensão das razões que levam o Brasil a continuar suas negociações com a Bolívia, é importante nós termos conhecimento de alguns dados. Em 1996, a matriz energética brasileira era absolutamente dependente dos derivados de petróleo e de energia elétrica. Acertadamente o Governo da época decidiu diversificar a matriz. Desta forma, evitava os riscos da dependência e da vulnerabilidade diante das oscilações do mercado internacional de petróleo e diminuía a dependência da hidrologia que é um fator não gerenciável. A única forma de estimular e viabilizar o mercado de gás no Brasil seria construir usinas termoelétricas a gás. Estas térmicas serviriam de âncora para garantir um mercado inicial e para custear toda a infra-estrutura de transporte do gás. Portanto, o mercado de gás no Brasil só existe porque existem termoelétricas a gás. Isso tem que ficar muito claro. Atualmente 56% do gás consumido no Brasil é importado. E o Brasil não pode abrir mão dessa importação. Para implantação deste mercado, durante os primeiros anos houve incentivos e subsídios por parte do Estado e da PETROBRAS. Atualmente quando o mercado de gás já está em estágio de consolidação, os incentivos e subsídios para implantação deixam de fazer sentido. Mudaram os tempos, obviamente. Deverão mudar as políticas. Por fim, como registra o Presidente da PETROBRAS, Dr. José Sérgio Gabrielli, não se encontra petróleo e gás natural na Av. Paulista nem no Champs-Elysées. Petróleo e gás natural são encontrados em regiões de muito difícil acesso e em países conflituosos. Aliás, petróleo e gás são a razão da maioria dos países conflituosos que nós sabemos. Um exemplo marcante dessa realidade é a relação Venezuela-Estados Unidos, apesar de todos os conflitos diplomáticos. As relações comerciais em torno do petróleo se mantém inalteradas. A Venezuela mantém oito refinarias em território americano e está investindo na construção de mais sete elevando o número para 15 refinarias venezuelanas em território americano. Nos Estados Unidos o petróleo é assunto tão estratégico que por lei qualquer negociação mesmo de empresas privadas envolvendo o produto precisa ser expressamente autorizada pelo Presidente. Assim, por maiores que sejam os conflitos e os problemas envolvidos, estrategicamente o Brasil não pode e não deve afastar-se das negociações com a Bolívia.

Aí, Sr. Ministro, e Srª. Diretora, Drª. Maria das Graças, Diretora de Gás e Energia da PETROBRAS, embora e aqui o nosso Senador Jayme Campos já fez com muita clareza essas colocações, mas eu vou ser repetitiva, Senador, porque para Mato Grosso nós precisamos que essa questão tenha uma solução.

Sr. Ministro e Srª. Diretora, embora Mato Grosso tenha encontrado a solução para a sua auto sustentabilidade em energia, tem ocorrido em nosso Estado notadamente em Cuiabá interrupções diárias no fornecimento de energia. Rápidas, muitas vezes, mas diárias. Praticamente. O que nesses dias nosso calor de Cuiabá quem não conhece é bom que saiba 40 graus é alguma coisa mais ou menos normal. Mais ou menos médio. [risos] O que nesses dias tem sido muito complicado para a indústria, para comércio, para todos, enfim. O gasoduto Mário Covas foi dimensionado e construído para trazer o gás não só até a térmica de Cuiabá, mas também para atender todo o mercado de gás do nosso Mato Grosso. Preocupada com a situação, persistente de interrupção de energia em Cuiabá, já encaminhei expediente à Ministra Dilma Rousseff, ao senhor, já deve ter recebido, já fiz algumas tentativas de conversa inclusive com o Sr. Presidente da PETROBRAS, e duas questões eu quero colocar aqui para finalizar. 

Primeiro, quero solicitar a todas as autoridades presentes e as não presentes que coloquem o abastecimento de gás em Mato Grosso na pauta de prioridade no acordo que vem sendo construído entre o governo boliviano e o Governo Brasileiro. Tem que estar na pauta sob pena do nosso Mato Grosso daqui a pouco estar com problema gravíssimo.

E segundo e por último, outra expectativa de Mato Grosso é que neste acordo possamos garantir um fornecimento de gás firme, que garanta também o suprimento a qualquer momento de 2.2 milhões de metros cúbicos por dia. Volume necessário para gerarmos os 480 megawatts até porque houve uma redução de 1.1 milhão de metros cúbicos/dia de gás natural ao contrato da térmica de Cuiabá, até dezembro de 2009. E somente em 2010 retornaríamos a 2.2 milhões de metros cúbicos por dia. E nós precisamos que a qualquer momento essa questão pode realmente estar no impasse muito sério e queremos saber quais as negociações que seriam possíveis para que isso não venha acontecer. Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação e a participação da Senadora Serys. Como co-autor dos requerimentos eu também tenho algumas perguntas ao Exmº. Sr. Ministro e Exmª. Diretora. Ao Dr. Nelson Hubner, Ministro faria algumas perguntas. Em sua visita a La Paz, o Presidente da PETROBRAS teve a missão de negociar saídas para a escassez do gás natural no Brasil. Sabe-se que há interesse do Brasil em retomar os investimentos da PETROBRAS na Bolívia após o Presidente Evo Morales nacionalizar os hidrocarbonetos em maio de 2006. Investimentos na expansão da capacidade do gasoduto constitui outro item importante da pauta de negociações. Sabe-se que o Governo quer fechar o pacote de investimentos a serem realizados pela estatal brasileira dentro das próximas semanas para ser publicamente anunciado durante a viagem do Presidente Lula a La Paz.

Diante de tudo que já aconteceu, Sr. Ministro, que tipo de garantias a PETROBRAS estará exigindo do governo boliviano para voltar a investir naquele País? De acordo com especialistas do setor, apesar do Presidente brasileiro negar o desabastecimento de gás, o consumidor só deverá respirar aliviado a partir de 2009, quando a PETROBRAS começará a importar a versão liquefeita do combustível, o gás natural liquefeito GNE. Até lá o mercado brasileiro terá de conviver como oferta racionada do insumo que deverá chegar ao mercado a preços quase 50% mais caros. Como V.Exª avalia esse prognóstico? É sabido que o excedente das reservas comprovadas de gás natural da Bolívia já está comprometido com a Argentina. No início do ano os dois países assinaram o contrato pelo qual a Bolívia se compromete a exportar 27.7 milhões de metros cúbicos/dia a partir de 2010. Logo novas reservas teriam de ser descobertas naquele País, mas isso com se sabe levará anos. Em que medida essas afirmativas são fundamentadas? A demanda brasileira por gás natural cresce ano após ano. Qual o planejamento estratégico do Governo para gerenciar o problema caso as relações com a Bolívia venham se tornar novamente difíceis? E por fim, uma perguntada a V.Exª sobre o estágio de priorização do chamado Gasoduto Brasil Central, o gasoduto que ligará o ramal do gasoduto Campo Grande/Goiânia até Brasília.

A Drª. Maria das Graças, Diretora da área de gás da PETROBRAS, também algumas perguntas. Com pressa para produzir gás na Bolívia, a estatal brasileira poderá selar parcerias com as multinacionais. REPSOL, BRITISH GAS ou TOTAL. Empresas cujos projetos de exploração encontram-se em estágio mais avançado que os da empresa brasileira. No entanto, qualquer que seja o caminho do País para importar mais gás do vizinho andino, o aumento dependerá dos investimentos também na expansão da capacidade do gasoduto que já opera no limite. Fontes da própria PETROBRAS admitem que só em dois anos, tempo mínimo da ampliação do gasoduto Brasil/Bolívia será possível expandi-la a importação do insumo. Quais as perspectivas para expansão do gasoduto do ponto de vista dos recursos necessários e do tempo exigido? A coordenadora do núcleo de energia da Fundação Getúlio Vargas, Goretti Pereira Paulo, afirma que como o mercado veicular responde por um máximo de 10% do consumo total de gás no Brasil, para assegurar o abastecimento das usinas térmicas, ou termoelétricas, o torniquete vai apertar principalmente a demanda da indústria. São evidentes as repercussões para competitividade das empresas brasileiras e como conseqüência da economia do País. Como o Governo e principalmente a PETROBRAS vão priorizar o abastecimento de gás? Diversos especialistas acreditam que a solução do mercado brasileiro a curto prazo são as usinas regaseificadoras de GNL que a PETROBRAS pretende erguer entre o fim do próximo ano e o início de 2009. Esse cronograma de implantação não leva em consideração eventuais problemas como, por exemplo, de licenciamento ambiental tão comum nessa área de infra-estrutura. Além disso, GNL deve chegar ao Brasil a preços superiores aos do gás convencional. Ainda assim, diante dessa alternativa até que ponto o Brasil deve correr riscos investindo na Bolívia. Mesmo que se reconheça que a demanda por gás natural excede a oferta disponível, como se justifica que a PETROBRAS corte o fornecimento tão abruptamente sem sequer dar as distribuidoras o tempo necessário para a implementação dos seus chamados planos de contingência?

Quando o Presidente Evo Morales anunciou a nacionalização, a PETROBRAS anunciou o Programa de Antecipação da Produção de Gás. Como está o andamento e principalmente o planejamento estratégico desse plano? E por fim, Drª. Maria das Graças, uma pergunta também sobre o gasoduto Campo Grande/Goiânia/Brasília, o chamado Gasoduto Brasil Central. Nós queremos saber que nível de priorização há em relação a esse projeto. Agradecendo pela atenção, concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, para suas perguntas.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Ministro Nelson Hubner, Drª. Maria Foster, Diretora de Gás e Energia da PETROBRAS, Srs. Senadores.

Ministro, o Presidente Lula classificou a crise energética porque passa o País de probleminha. V.Exª caracterizaria desta forma? Ele também afirmou que não vai ter crise energética. “Este País já tem energia garantida até 2012”. Palavras do Presidente Lula. Gostaria de saber de V.Exª se V.Exª comunga deste pensamento, qual o embasamento técnico para que possa fazer tal afirmativa sabendo nós que todo o processo de geração de energia é processo de médio e longo prazo, e que lamentavelmente, com as mudanças das regras houve uma retração do setor privado investidor. Chegou ao ponto de nos anos de 2003 e 2004 não ter nenhum estudo de viabilidade de usinas hidrelétricas. Caiu a zero o estudo dessas viabilidades. E nós sabemos que essa etapa é anterior e necessária ao processo licitatório. Ainda em função das mudanças das regras que existiam no passado e que estavam havendo investimentos na geração de energia, no período de 98 a 2002, foram licitados 10.236 megawatts, o que dá uma média de 2.047 megawatts/ano. Já no período de 2003 e 2006, foram licitados apenas 1.426 megawatts. Ou seja, 356 megawatts/ano. Ou seja, houve no entendimento dos técnicos e dos estudiosos nessa questão da energia e principalmente do setor produtivo uma falta de atenção do Governo no sentido de prever o futuro. Nós sabemos que a crise que está aí hoje instalada, que está reduzindo a produção nas indústrias porque a prioridade é para as termoelétricas, para o consumo dos automóveis, vai fazer com que o País diminua o seu nível de crescimento que vinha, graças a Deus, ao longo desse último ano, numa espiral de crescimento. Então nós corremos o risco de termos que involuir por não termos energia. Eu quero reafirmar isso porque eu represento o Estado do Pará. O Estado do Pará é um grande gerador de energia. E temos a maior hidrelétrica genuinamente nacional que é a Hidrelétrica de Belo Monte que o Governo não consegue colocar para andar. É muita conversa, muito estudo, muita discussão e o projeto está lá para gerar 11 mil megas e não se consegue fazer. Eu próprio tenho uma Audiência Pública aprovada aqui na Comissão de Infra-estrutura em que fiz o convite à Ministra Dilma, à Ministra Marina Silva do Meio Ambiente e não consigo fazer a Audiência Pública porque a agenda das Ministras sempre não encontra espaço para fazer.

Eu gostaria de saber se o Governo coloca como prioridade ou não Belo Monte, por que é que ela não avança na sua implantação. Eu estou levado a propor ao meu Presidente, Senador Marconi Perillo, que transforme o meu Requerimento de convite a convocação. Porque lamentavelmente nós estamos esperando há meses. Isso deve ter três ou quatro meses que essa audiência está aprovada e repetidas vezes as Ministras se dizem impossibilitadas de virem até aqui. Como isso é uma questão hoje que já é mais grave do que foi há quatro meses atrás e será mais grave daqui a quatro meses, porque a tendência é haver o agravamento da crise, eu acho que nós vamos ter, Presidente, de realmente de transformar o Requerimento em... De convite em convocação. O que já o faço agora, já encaminharei a V.Exª.

Gostaria também de saber, e isso já foi perguntado pelo... Acho que pelo Senador Casagrande, o Brasil vai retomar os investimentos na Bolívia. Quais as precauções, ou que tipo de garantias a PETROBRAS vai exigir do Governo da Bolívia para colocar reais de brasileiros, porque os reais que estão lá sendo colocados são de brasileiros acionistas da PETROBRAS para que no futuro eles não sejam novamente confiscados como o foram no passado. E com uma posição de fragilidade do Governo Brasileiro naquela altura. Lembro que o Presidente da PETROBRAS e o Presidente da República disseram que não haveria falta de gás para o Brasil e não haveria aumento do preço de gás. Aconteceram as duas coisas. Falta o gás, e o gás teve aumento. O que dificulta muito. Então eu gostaria de saber se a PETROBRAS vai investir na Bolívia e de que maneira vai investir e quais são as garantias que o Sr. Evo Morales dará ao Brasil? Porque ele não fará um novo confisco no patrimônio dos brasileiros.

Uma outra questão, aí a senhora... Essas questões com relação do gás eu gostaria de ter uma posição do Ministro e a Diretora da PETROBRAS. É sabido que o excedente das reservas comprovadas de gás natural da Bolívia já está comprometido com a Argentina. Eu não me lembro, acho que uns três anos atrás o Presidente Lula abriu mão de dois milhões de metros cúbicos que seriam encaminhados ao Brasil para atender a Argentina, porque a Argentina tinha a necessidade desses dois milhões. Então todo o a reserva da Bolívia, pela informação que tenho está comprometida com a Argentina. No início do ano, os dois países assinaram contrato pelo qual a Bolívia se compromete a exportar 27.7 milhões de metros cúbicos/dia a partir de 2010. Logo novas reservas terão ser descobertos naquele País. Acho que é isso que a PETROBRAS quer fazer. Descobrir novas reservas. Só que isso vai levar anos entre a prospecção, e o início de produção.

Então, como é que nós vamos vencer essa crise mesmo que o gás seja da Bolívia, ao longo desse prazo que é médio de três, quatro anos, para que possamos ter o gás necessário a dar continuidade. Isso não seria muito mais garantido fazer esse investimento aqui no Brasil? Na Bacia de Santos, na Bacia de Campos... Aonde realmente já sabemos que tem gás e o gás é queimado pela PETROBRAS. Talvez no passado a PETROBRAS não desse tanto valor ao gás porque estava muito mais preocupada com a produção de petróleo, e se despreocupou com a questão do gás. E hoje nós queimamos não sei quantos milhões de metros cúbicos/dia é queimado pela PETROBRAS nos postos de petróleo.

Uma outra questão, sabe-se que para assegurar o abastecimento das usinas termoelétricas vai correr o risco de desabastecimento para a indústria nacional. Isso afetará a competitividade das empresas brasileiras, e como conseqüência a economia do País. O que o Governo pretende fazer para reduzir os prejuízos da indústria? Eu diria mais, não da indústria, mas os prejuízos da Nação brasileira.

Uma outra questão. O plano de negócios 2007/2011 anunciado pela PETROBRAS tem como meta ampliar a oferta de gás natural nacional no mercado brasileiro que passaria dos atuais 27,5 milhões de metros cúbicos/dia para 70 milhões de metros cúbicos/dia em 2011. Para isso a PETROBRAS deve investir em 17.6 bilhões de dólares no período. A minha pergunta é: Essa mega descoberta que vai tornar o Brasil membro da OPEP no futuro próximo, o poço lá, o poço de Tupi, vai... Está sendo considerado pela PETROBRAS também no caso do abastecimento de gás para atender essa demanda até 2011?

Uma última questão. Analista do setor estimam que em razão da falta de infra-estrutura gasodutos e seus ramais, o percentual de gás retirados dos poços, e não aproveitado, aquilo que eu me referi, subiu para 30.34% até maio. Enquanto a taxa para o mesmo período de 2006 estava em 27.93%. Época em que foram re-injetados ou queimados 13.46 milhões de metros cúbicos, o equivalente a 324 milhões de dólares. Atribuiu-se a esse desperdício a falta de planejamento do Governo que apesar do potencial de reservas de gás no País não se empenhou na construção de um gasoduto de grande porte exclusivamente nacional nos moldes do GASBOL. O Governo tem de fato culpa por esse desperdício? Ou seja, houve uma falta de planejamento, uma falta de visão de futuro no sentido de não se prever a três, quatro, cinco anos atrás essa questão da falta de gás e a necessidade de investir no gás brasileiro?

E por último, eu gostaria de ter de V.Exªs. a posição de quando poderá chegar o gás no Estado do Pará. A Vale do Rio Doce tem investimento previstos só no Estado do Pará nos próximos sete anos da ordem de 30 bilhões de dólares, e já anunciou que vai deixar de investir no Pará para investir no exterior, por falta de energia. A mesma coisa a Alcoa está com uma mina de exploração de bauxita e pretendia implantar uma mina de redução de alumina, uma planta industrial de redução de alumina para alumínio e não o faz por falta exclusivamente de energia.

Então, eu perguntaria a V.Exª de que forma nós vamos poder segurar o crescimento do Brasil com a crise energética que era anunciada e negada e que está lamentavelmente acontecendo.

[soa a campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Manifestação do Senador Flexa Ribeiro, e passo agora para sua exposição e ao mesmo tempo também para as respostas a palavra ao Exmº Sr. Ministro Nelson Hubner, pelo prazo que ele necessitar.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Senador Marconi Perillo, Presidente dessa Comissão, caros Senadores aqui presentes, os Senadores já se ausentaram, vou tentar fazer um resumo, aliás, a Senadora Serys já me adiantou aqui eu queria até fazer um histórico dessas questões ela já fez parte do histórico que já vou aproveitar aqui e vou tentar respondendo a medida que as questões são colocadas nessa exploração.

Uma realidade nossa, temos que saber disso, o Brasil é auto-suficiente na produção de petróleo, é auto-suficiente na produção de energia elétrica, mas o Brasil ele não tem produção de gás para atender seu mercado. É o único dos combustíveis utilizados no Brasil, das fontes energéticas utilizadas no Brasil que o Brasil tem uma dependência de importação. E isso é sabido de todos e por isso inclusive que começou com a iniciativa do Governo passado em 96 de se... A fazer o acordo com o governo boliviano para a importação de gás natural daquele País. Isso foi feito, foi implantado o gasoduto, e no início obviamente para viabilizar o gasoduto desses, como foi muito bem colocado pela Senadora, ou seja, foram feitos uma série de contratos inclusive baseados em usinas térmicas serem implantadas no Brasil que garantiriam os recursos necessários, quer dizer, a garantia financeira para a construção, implantação de toda essa infra-estrutura. Isso foi feito e o gasoduto tinha o que a gente chama de um taker-pay, a PETROBRAS usando ou não, por exemplo, no início por aquele gás ela pagava por aquele gás. Não existia um mercado de gás no Brasil, foi sendo criado esse mercado de gás a medida que tinha o processo de implantação, foi implantado o gasoduto, pagava-se pelo consumo do gás e não tinha o uso. Então se criou o mercado, o mercado industrial, mas sempre esse gás foi lastreado na implantação de usinas térmicas. Em especial com a crise energética do País ocorrida em 2001, se acelerou muito a implantação, quer dizer, um pouco antes quando se avizinhava a crise já anunciada, a implantação do PPT, Programa Prioritário de Térmica que realizou contrato de fornecimento de gás com uma série de térmicas no País, utilizando então esse gás importado. E aí eu responderia... Começaria respondendo até a questão que o Senador Casagrande colocou e o Senador Flexa Ribeiro também colocou sobre até a palavra do Presidente que a gente está vivendo um “probleminha” com gás.

Eu de fato o seguinte, não menosprezando o problema para o consumidor, ou seja, o consumidor dos veículos movidos a gás natural nos Estados do Rio de Janeiro, mas a gente entende que é um probleminha mesmo que aconteceu, eu acho que faltou realmente uma negociação mais ampla entre a PETROBRAS e as distribuidoras de gás em especial no Estado do Rio de Janeiro, para ajustar as demandas que essas empresas têm no seu mercado de gás com aquilo que elas têm de contrato com a PETROBRAS. Ou seja, nós temos uma realidade que é uma realidade de oferta de gás no País. Nós temos um volume de produção, que a PETROBRAS coloca no mercado em torno de 15 milhões de metros cúbicos de gás por dia e temos importação da Bolívia que podemos ter até o limite de 30 milhões de metros cúbicos por dia de gás. Com essa quantidade, se faz... São celebrados os contratos. Existem os contratos celebrados com as térmicas em todo o País e celebrados contratos com as distribuidoras em todo o País. O que aconteceu o seguinte, uma vez que existe contratos com as térmicas, todo mundo conhece como funciona o sistema elétrico brasileiro, o sistema elétrico brasileiro é um sistema que predominantemente é suprido por suas energias hídricas, ou seja energia de fonte hídrica, mas temos contratos com as usinas térmicas que exercem o papel fundamental de complementação da base hídrica que nós temos. E essas usinas todas são despachadas pelo que a gente chama de ordem de mérito, ou seja, são despachadas usinas pelo seu valor, pelo custo da sua energia. Todas essas usinas têm um valor declarado perante o sistema elétrico nacional e a medida que esse custo que foi citado aqui pelo Senador Marconi Perillo citou, essa semana está bem mais barato, 143 reais megawatt/hora é o custo de curto prazo de operação do sistema, então esse valor serve de referência para quais usinas vão ser despachadas. Ou seja, todas as usinas que estão abaixo desse valor são imediatamente chamadas a despachar. Então não deveria ser surpresa para ninguém quando os valores no PLD, o CMO que é o Custo de Manutenção e Operação, os custos de operação, chegou a determinados valores que essas usinas térmicas fossem chamadas a operar. Isso é a regra, é a mais natural condição do sistema elétrico brasileiro. Ou seja, quando atinge determinados patamares de custo, curto prazo dessa energia, quando acontece isso? Exatamente nos períodos onde nós temos o período de seca no País, nós estamos vivendo esse ano inclusive, o período de chuva ele demorou um pouquinho a começar, nós temos na nossa região toda a centro-oeste aqui, a região sudeste do Brasil houve uma estiagem um pouco mais prolongada no período de seca e os custos realmente da energia tiveram valores mais elevados e todas as usinas são chamadas a despachar. O que seria absolutamente aí sim fora da normalidade seria como aconteceu em passado recente no Brasil que as usinas térmicas foram chamadas a despachar e não tiveram gás para seu despacho. Isso é que levou inclusive a toda uma negociação, a Agência Nacional de Energia Elétrica obrigou a realização de testes, inclusive já tinha feito isso no Governo até para a gente limparmos, ou seja, dentro do setor elétrico brasileiro todo aquele fornecimento ou contratos que existiam e que não tinham garantia do suprimento da sua matéria-prima fundamental, ou seja, do seu combustível, ou seja ele gás, ou seja ele óleo, ou seja ele a energia... as fontes hidrelétricas, ou seja, tudo que não tinha garantia vamos limpar isso aí para que tivesse uma situação absolutamente real em termos de fornecimento de energia do Brasil. Ou seja, os estudos que nós fazemos, os cálculos que nós fazemos em termos de garantia de fornecimento e riscos de déficit foram absolutamente realistas. Foi feito isso, foi feito um acordo inclusive da PETROBRAS com a Agência Nacional de Energia Elétrica onde ela garantia o suprimento de gás para um volume de térmicas. Se vocês olharem nós temos esse ano inclusive um volume de térmicas muito menor do que tínhamos o ano passado. Por quê? Porque não tinha gás suficiente para fornecer para todas as térmicas que estavam implantadas no Brasil. O que foi feito? Está sendo implantado, implementado um programa bastante ambicioso da expansão da produção de gás natural no Brasil, ou seja, a parte as negociações todas que a PETROBRAS está tendo com o governo boliviano, o esforço está sendo feito no Brasil é de ampliar a produção de gás natural no País. Nessa linha está o PLANGÁS, acho que depois a Drª. Graça vai detalhar um pouquinho mais os investimentos em cada uma das regiões, especial no Estado do nosso Senador, no Espírito Santo, vai ser um dos grandes supridores de gás nesse País, gasodutos que já estão terminando a construção, com a implantação realmente do PLANGÁS nós vamos ampliar de forma bastante significativa, ou seja, já no final de 2008 nós teremos uma ampliação de 24 milhões de metros cúbicos de gás produzidos no País, e em 2010 mais 15 milhões. Totalizaria com a produção nacional em torno de 55 milhões de metros cúbicos de gás por dia em 2010. Esse é o esforço que está sendo feito. E o que está se procurando fazer é ajustar. O que a gente tem colocado e tem colocado claramente, colocamos para a imprensa nos diversos momentos que aconteceu o problema de suprimento de gás em especial no Rio de Janeiro? É que as empresas, chamamos empresas para conversar, as empresas têm suas razões, a PETROBRAS tem suas razões, o fundamental é que as empresas discutam e acertem esses contratos. Ou seja, tem um volume de gás que tem que ser contratos e contratos firmes. E as empresa vão fazer esses contratos firmes e que eles vão fornecer. A PETROBRAS fornecer para a distribuidora e a distribuidora fazer contratos com seus consumidores finais. Sejam eles indústrias, sejam eles consumidores de gás natural veicular, ou seja, toda a utilização do gás. Tem uma parcela de gás que a PETROBRAS pode oferecer para os seus... Para as empresas distribuidoras e as distribuidoras podem repassar para seus consumidores finais que pode ser colocados em contratos que chama de contratos flexíveis e contratos interruptíveis. Por que isso? Exatamente porque nós temos uma grande base de usinas térmicas implantadas no Brasil e essas usinas térmicas elas não vão operar o ano todo. Nós vamos chegar todo início de ano, por exemplo, no Brasil, quando tem um período antes do período de chuva, principalmente sudeste e centro-oeste brasileiro, onde estamos sobrando água, não tinha nenhuma racionalidade econômica se nós abrigássemos essas térmicas que tem o contrato elas gerassem consumindo gás enquanto nós jogássemos água fora dos reservatórios. Isso absolutamente não tem nenhuma razão ou racionalidade econômica. Por isso o sistema elétrico brasileiro ele é concebido de forma a atender isso aí. Então nós vamos ter uma parcela de gás que vai ser alocado para outros consumos, mas o que nós queremos é que tudo isso seja lastreado em contratos. Ou seja, os contratos firmes, ou seja, em contratos permanentes de fornecimento de gás com todas empresas distribuidoras, seja em contratos que podem ser interruptíveis ou flexíveis de modo que quando o cliente primário dele, o consumidor primário que são as térmicas que tem contrato de fornecimento de gás necessitarem de gás para sua operação, elas terão que receber o gás para sua operação. Isso faz parte da normalidade. O que a gente vê, que falta é exatamente equilibrar e acertar esses contratos. Ou seja, a realidade nossa é que necessitamos de importação de gás. Não temos gás suficiente para atender um crescimento exponencial da demanda de gás. Por isso não tem sentido a gente trabalhar incentivando a expansão desse mercado de um combustível que nós não temos. Nós não somos auto-suficientes. A medida que expandimos realmente a produção de gás no Brasil já com PLANGÁS e no futuro, respondendo até uma questão colocada pelo Senador Flexa Ribeiro também, ou seja, o Campo de Tupi não vai fornecer gás para 2010. Vai ser campo para futuro para desenvolver todo o processo de exploração. Mas se no futuro tivermos de fato uma oferta de gás muito grande no País, aí sim a PETROBRAS vai poder e todos outros produtores de gás no País estão atuando, a BG, PETROGAL, a REPSOL que estão ainda desenvolvendo as suas... Fazendo processo de exploração e vão desenvolver campos de gás no País, poderão oferecer contratos para distribuidoras e essas distribuidoras obviamente poderão ampliar o seu mercado de gás incentivando realmente o consumo industrial e outros consumos de gás no País. Enquanto isso não acontece o que nós temos que fazer é garantir que o gás usado no País seja todo ele lastreados em contratos realizados entre empresas distribuidoras e a PETROBRAS ou outro fornecedor. Essa é a questão que estamos colocando. Então a gente avalia que a gente não tem de fato... Quer dizer, uma crise. O que temos é uma realidade em termos de fornecimento de gás no Brasil, uma realidade em termos de produção, uma realidade em termos de importação que nós temos que adequar o nosso mercado a essa realidade. E temos que lastrear isso tudo em contrato. Hoje de fato isso aconteceu esse problema no Rio, tanto as empresas no Rio como em São Paulo elas têm um consumo maior do que aquilo que elas têm contratado. E em São Paulo, por exemplo, não houve nenhum problema. Porque a PETROBRAS já tinha feito uma negociação e levado a bom termo com a empresa de gás de São Paulo onde havia a previsão da utilização em torno desses contratos flexíveis e a medida que haveria a necessidade do fornecimento de gás para os contratos das usinas térmicas, aquelas indústrias fariam uma substituição do gás por outro combustível, como fizeram com óleo combustível ou outro elemento qualquer combustível, e a PETROBRAS e a empresa de gás do Estado tinha a forma de compensar esses custos das empresas de modo que ninguém ficasse no prejuízo. Isso foi feito e tanto que vocês não viram notícias de problema de desabastecimento de gás para indústrias do Estado de São Paulo. Teve problema mais localizado no Rio de Janeiro que tem uma característica diferente, com peso muito grande inclusive de gás veicular e é isso que a gente está procurando ajustar. Já fizemos reuniões com empresas do Rio, estamos fazendo reuniões com Governo do Rio, e vamos organizar reuniões no Ministério com PETROBRAS com todas as empresas distribuidoras no sentido de procurar ajustar isso para que o País tenha durante o período que desenvolve todas as suas bases de exploração de gás, ajuste ou novos contratos de importação seja através de GNL ou qualquer outro tipo de importação, mas que o mercado seja suprido e garantido através de contratos. E aí a gente entra um pouco na questão da Bolívia. Ou seja, acho que o Governo Brasileiro nós vivenciamos toda essa crise aí, agora uma coisa nós temos que falar aqui. Ou seja, em nenhum momento de todo o problema de todas as mudanças que passou o governo boliviano e a gente como cidadão brasileiro que a gente não aceita que tenha interferência nas decisões políticas do nosso País, acho que a gente tem que respeitar a decisão também do povo boliviano que é referendado através de seu Congresso. Eles mudaram as condições de contratação de gás que é o grande elemento e riqueza daquele País. Eles mudaram e chamaram todas empresas para renegociar todos os contratos que eles tinham com aquele País. A PETROBRAS também foi chamada junto com todas as outras empresas que atuam naquele setor na Bolívia. As empresas renegociaram e com certeza se ainda não tivesse alguma vantagem econômica, vou deixar isso para a Drª. Graça responder, eu tenho certeza que a PETROBRAS não estaria continuando atuar na Bolívia. Ou seja, acho que ela com certeza deve ter perdido, ou seja, deixado de ganhar um pouco mais, poderia ter diminuído a rentabilidade desses contratos, mas não acredito que a PETROBRAS continuasse a investir na Bolívia ou estivesse nesse momento analisando alternativa de ampliar os investimentos naquele País se não tivesse rentabilidade para seus investimentos. A gente fala isso porque até mesmo no nosso País mesmo a gente sendo controlador da PETROBRAS, não é fácil a gente arrancar investimento da PETROBRAS onde ele não tem investimento. Passa por todos os crios da sua análise, das gerências técnicas da empresa e avalia a viabilidade de todos esses empreendimentos e se eles não tem retorno, não tem rentabilidade, a PETROBRAS não realiza investimentos. Então não acredito que ela esteja realizando isso. Mas vou deixar isso um pouco para a minha companheira Graça depois retornar essas questões.

Retornar algumas questões específicas aqui. O Senador Jefferson Peres, vou entrar numa parte das questões que o senhor colocou, a Drª. Graça depois pode detalhar pouco mais. Agora, a gente tem realmente uma reserva grande em Urucu, já detectada, avaliada, e tínhamos toda uma discussão que passou por anos em termos da construção do gasoduto Urucu-Coari-Manaus que enfim está se viabilizando. O que a gente tem de reservas determinadas e para o universo do contrato de fornecimento de gás para Manaus, a gente tem uma garantia, ou seja, do que a gente já tem de reservas já devidamente validadas para agências nacional do petróleo que tem uma garantia de fornecimento de 5,5 milhões de metros cúbicos por dia para o Estado do Amazonas até o final do fornecimento daquele contrato.

A avaliação nossa e agora estou falando das informações que a gente tem, não são... A PETROBRAS pode colocar um pouco mais. A gente acha que no Estado do Amazonas como um todo tem muito mais reserva e tem muito mais potencial de gás. Mas obviamente a PETROBRAS jamais vai poder fazer um contrato de fornecimento de gás enquanto esses processos exploratórios não forem concluídos e forem devidamente validados todas essas reservas. Só a partir daí ela pode celebrar os contratos a medida que ela bota isso em desenvolvimento todos esses cálculos.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Eu gostaria de saber o horizonte de tempo. Quantos anos se esgotarão... é a minha principal preocupação. Se não forem descobertas... Desculpe a interrupção. Se não forem descobertas novas reservas.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: O contrato é... São 35 anos, não é Graça?

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: [pronunciamento fora do microfone] não é o caso. O contrato que foi feito que justifica, que dá a rentabilidade da Constituição do gasoduto Urucu-Coari-Manaus a rentabilidade dele está embasada em negócios que duram 16 anos. Agora, as reservas, a produção do gás ela decorre de um conhecimento diário mais aprofundado da produção. Então toda a dinâmica de reservatório, todo o trabalho de manutenção, recuperação da produção isso vai colocando novos conhecimento daquelas bacias sedimentares e vão confirmando o potencial da área. Se vai ao longo dos anos ou ao longo do tempo você vai avaliando, percebendo outros sentidos geológicos que te levam para prospecção de áreas adjacentes e a bacia ela tem o potencial de ser significativamente maior do que é. Mas isso é um potencial.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Agora, o fato é que o seguinte, enquanto não tivermos esse gasoduto construído com o consumo daquilo ali não tinha também nenhum incentivo da PETROBRAS continuar o investimento naqueles campos e continuar esse processo exploratório até porque você não tinha nenhum tipo de demanda para aquele gás. Então não tinha sentido dar esse investimento. A medida que nós temos esse gasoduto já implantado e uma demanda potencial para o Estado do Amazonas até por ser o parque industrial implantado naquele Estado com certeza os investimentos continuarão de forma mais acentuada e aí nós teremos um conhecimento muito mais adequado dessas reservas. Depois a Drª. Graça vai completar um pouco mais.

Voltando à questão e foi muito colocada a questão da Bolívia e por que é que a PETROBRAS está investindo na Bolívia e que tipo de garantia. Obviamente a PETROBRAS é uma empresa madura, bastante experiente, atuando em diversos países do mundo. O que ela está procurando fazer e negociando com o governo boliviano são exatamente as garantias. Ou seja, que as condições que ela pactuar desses contratos derem toda a garantia do governo boliviano, dos meios jurídicos locais e que todas as condições serão respeitadas no futuro. Ou seja, que as condições contratuais sejam devidamente respeitadas. Isso que ela está fazendo nesse momento. E agora a gente pergunta: Aí o Senador Perillo inclusive colocou, depois de tudo que aconteceu na Bolívia, por exemplo, compensa para a PETROBRAS continuar e voltar a investir na Bolívia? Quer dizer, acho que essa pergunta vou deixar até um pouco para a Drª. Graça responder, mas volto naquela avaliação que eu fiz. Com certeza a PETROBRAS não vai investir na Bolívia se na avaliação que ela fizer daqueles investimentos tem oferta do governo boliviano, tem oferta de outras empresas que lá atuam para inclusive explorar alguns campos que já têm descobertas próximo aos campos que a PETROBRAS já explora. Então tem ofertas para explorar aqueles campos. Então ela vai avaliar isso aí, ou seja, quais são as condições dos contratos, quais são os retornos que ela vai ter, o valor disso aí, porque ela vai ter que celebrar contrato com a empresa boliviana que é a empresa que realiza o despacho do gás para outros países. Pela lei boliviana, ela que faz e comercializa essa venda. A PETROBRAS vai ter que ter a garantia de como é que vai ser comercializado. Em especial o seguinte, se ela vai atuar lá como produtora de gás, tá bom, vou pesquisar e vou perfurar um novo campo. Como qualquer outra empresa estrangeira vem e atua no Brasil. Ela vai ter que ter a garantia, tá bom, eu vou fazer o investimento e o preço que eu vou vender vai me garantir o retorno desse investimento. Essa que é a garantia que ela vai ter.

O Senador Perillo também colocou de que o consumidor brasileiro só vai respirar aliviado só depois de 2009 com a implantação de GNL, acho que mais que GNL a gente tem toda a implantação do PLANGÁS e a produção nacional de gás. O GNL ele dá muito mais a garantia até pela característica do fornecimento de gás interruptivo para as térmicas. Quando estou produzindo, por exemplo, na Bacia de Espírito Santo, esse gás como a gente não tem ainda instrumentos de estocar esse gás, e o gás a maior parte do gás brasileiro também campos sempre produzido associado com petróleo, eu tenho que estar produzindo e utilizando diretamente esse gás. O GNL não, ele vai permitir uma flexibilidade maior no tido de que o gás após ser fornecido para térmica, quando não estou usando, não tem problema. Não compro gás e o gás fica lá reservado, bonitinho em contratos que a PETROBRAS tenha garantido.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V.Exª já tem uma perspectiva em relação ao preço do gás brasileiro em relação ao GNL em relação ao gás da Bolívia? Já tem mais ou menos a expectativa?

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: As ofertas que a PETROBRAS já tem hoje, a Drª. Graça pode detalhar um pouco mais, mas o que a gente pode acompanhar um pouco mais até pelas empresas é que participaram dos leilões de energia elétrica [ininteligível] gás, já não está tão diferente. Ou seja, o gás você compra um gás desse aí através de GNL, vão ser gás como petróleo. Vão ser gás que vão ter custos variáveis variando com preço internacional medido por cesta de óleo ou pelo preço de gás medido no mercado americano ou quer dizer mercado internacional de maneira geral. Mas não tem variação aí vai ter período que vai variar de seis, oito dólares por milhão de metros cúbicos pode chegar a 10, 12, dependendo da época. Contratos que tenham sido oferecidos, oferecidos gás na faixa de oito dólares por milhão de metro cúbico o que é muito semelhante. Maior que o gás fornecido da Bolívia, mas também não está tão distante da realidade que embora falou aqui que o preço de gás da Bolívia não seria reajustado, o contrato de gás da Bolívia prevê o reajuste dos preços de gás com base numa cesta de óleo. Então sempre houve reajuste nos preços de gás.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O senhor não teme que o governo boliviano possa desrespeitar novamente esse contratos?

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Não. Acho que inclusive o seguinte, uma coisa que a gente tem falado repetidas vezes, sempre, com todos os problemas que passou o governo boliviano, com as pressões políticas locais, agora nunca nós deixamos de receber o gás da Bolívia. Todas as quantidades contratadas foram respeitadas. Isso aí é uma realidade que nós temos que reconhecer. Foram mudadas condições como no Brasil e como qualquer País do mundo que tenha uma riqueza dessa, nesse momento que nós temos no país uma política nós sempre procuramos respeitar os nossos contratos. E temos feito aqui, nesse momento, por exemplo, nós tiramos o Brasil da nona rodada de licitação de blocos de exploração, uma série de blocos que estavam previstos para aquela área próxima, por exemplo, a região de Tupi. A Bacia de Santos. E isso não quer dizer que nós estamos mudamos alguma política. Até agora não mudamos nada. Não quebramos nenhum contrato, nada celebrado. Agora, é interesse da gestão política do País que isso seja feito. Então isso vai ser feito e acho que temos que respeitar o governo boliviano quando ele toma as ações respaldado nos interesses do seu País. Acho que isso a gente tem feito. Agora, cabe à PETROBRAS enquanto empresa ela avaliar que se as condições que são oferecidas para desenvolver determinada atividade de um País, são permitem a ela ter o retorno para os investimentos que elas são feitos.

Agora, aproveitando a volta do Senador Flexa Ribeiro, ele questionou muito a questão de que muita dessa questão energética se deu em função das mudanças que houve no marco regulatório do País. E fez uma série de estatísticas inclusive a respeito de licitação de energia elétrica no País nos últimos anos.

Eu tenho uma visão bastante diferente, Senador. Eu acho que o problema, quer dizer, os ajustes que foram feitos, não acho que foram feitas mudanças radicais, modelo, mas feitas em especial para garantir o suprimento de energia elétrica no Brasil foram feitos exatamente pelos problemas que o país estava passando. A partir de meados da década de 90, o Brasil assim como outros países do mundo partiram para uma política extremamente liberal no tocante a questão de suprimento energético. Uma política que não previa planejamento do Estado Brasileiro para o suprimento de energia no País. E isso aconteceu que nos levou a uma terrível crise de suprimento de energia em 2001. Cujas conseqüências nós estamos vivenciando ainda. Cujas conseqüências, inclusive, justifica o fato de a gente não ter feito nenhum leilão para compra de energia em 2003 e 2004. E não fizemos por quê? Porque realmente foram feitas licitações em 99, 2000 e 2001 quando já estava na eminência e depois com a crise de suprimento de energia no País em 2001, foram feitas licitações para construção de usinas tentando suprir esse vácuo que o planejamento não tinha, porque não existia mais planejamento e não existia mais estudo de viabilidade, estudo de inventário conduzidos por órgãos centralizados dentro do Governo, isso deixou de ser feito no País. Então o que aconteceu? Foram felicitados um volume grande de usinas, quando nós recebemos o Governo em 2003, nós tínhamos 45 empreendimentos hídricos já licitados e que não tinha licença ambientais que não estava sendo implantados, que tinha problema com investidores, que nada disso aí andava. Hoje restam desse grupo três ou quatro usinas. O restante a gente conseguiu tocar os seus licenciamentos, resolver problemas com investidores, adequar os leilões depois de compra de energia para que eles pudessem vender os leilões e garantir contratos de venda de energia e esses leilões fossem a frente. Tínhamos uma realidade que 2003 então com a crise que houve em 2001, com uma redução brutal de energia no Brasil, que nós retrocedemos o nosso mercado de energia praticamente quatro anos, nós tínhamos oito mil megawatts sobrando de energia no Brasil em 2003. O que foi feito a partir desse ano foi ajustar esses contratos, as empresas foram alocando essa energia, fazendo vendas tanto no mercado regular através de leilões quanto para as empresas grandes consumidores de energia que tem a liberdade de contratar energia que a gente chama de mercado livre que foi também uma exigência quando esse Projeto de Lei veio para o Congresso que existisse no Brasil um mercado que chama de mercado livre.

Então, quando... Eu chamei inclusive a Vale do Rio Doce quando a Vale do Rio Doce colocou a público dizendo que ela não investia no Brasil porque não tinha energia para ela, dizendo que quando se discutiu esse projeto aqui no Senado que todos os grandes consumidores fizeram uma pressão muito grande que nós queríamos de fato ter um planejamento e controle maior sobre a energia para esses grandes consumidores. Disseram que não, que seria uma interferência brutal, uma estatização no processo de planejamento e gestão do setor elétrico.

Então, o que foi feito foi o seguinte, foi criado no Brasil dois mercados: Um que a gente chama de mercado regulado e temos o mercado livre. Nesse mercado livre onde estão a Vale do Rio Doce, outros grandes consumidores, eles são responsáveis pela celebração dos contratos para garantir o atendimento das suas plantas. O que nós fazemos quando fazemos leilão como vai realizar agora no mês de dezembro para a Usina do Madeira, nós temos uma parte da energia que nós garantimos para fornecimento de todas as empresa distribuidoras, essas sim temos uma gestão absolutamente firme sobre elas. Todas essas empresas são obrigadas com cinco anos de antecedência declarar ao Governo a sua necessidade de energia para daqui a cinco anos. E nós realizamos a contratação de toda essa necessidade de energia. Com três anos de antecedência nós realizamos um ajuste e perguntamos de novo para as distribuidoras. Escuta, vocês têm necessidade de mais energia ou está sobrando? Está sobrando pode ajustar entre si. Mas controlamos cada megawatt que é contratado para as distribuidoras e se essas usinas que foram vendidas para atender esse mercado regulado se estão saindo no prazo e condições pactuada e vendida nos leilões. Agora essas empresas que fazem parte do mercado livre, nós temos até uma ação junto com elas e estamos permanentemente dialogando com essas grandes empresas até para definir, por exemplo, o volume de energia como agora do Madeira que vamos oferecer para esse mercado livre. Uma parte está sendo oferecida para esse mercado livre. Agora, elas que são responsáveis por contratação dessa energia. E nós não temos a obrigação para contratar a energia para atender a Vale do Rio Doce. A não ser que ela se declare o seguinte: Eu quero receber a energia da CELPA lá no Pará e vou precisar colocar uma planta para o ano de 2013. E ela declarar essa necessidade de energia, nós estaremos contratando de forma centralizada a energia para atender a CELPA e por conseqüência a Vale do Rio Doce. Então a gente já fez as discussões com essa empresa, entendemos que hoje a gente tem um diálogo muito claro com eles e por isso eles estão fazendo, estão implantando usinas próprias inclusive lá no Estado e estão comprando as usinas e até realizando investimentos. Estão fazendo, eles são sócios da Usina de Estreito que está acontecendo agora, eles têm a Usinas de Santa Isabel que eles têm ainda de completar o processo de... Licenciamento ambiental para implantação do empreendimento. O que a gente faz no Governo é ajudar nesses processos mediando junto aos órgãos ambientais nesse processo de licenciamento, mas eles são responsáveis pela contratação de sua energia.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ministro, pela exposição de V.Exª, parece que nós estamos no outro País. E não no Brasil. A crise é real. A necessidade entre a oferta e demanda está no limite de insegurança. Os investidores... eu tenho participado de várias reuniões do setor energia, todos os investidores se dizem sem condições de participar dos leilões e que isso que me referi aqui o fato de eles terem se retraído da participação nos leilões por falta de marco regulatório. Porque aquilo que existia até 2003 foi alterado. Então eles estavam aguardando esses novos marcos regulatórios e segundo a informação do mercado, é que ainda não há essa garantia para a efetivação do investimento.

Então, no caso da Vale do Rio Doce, o Presidente Dr. Roger Agnelli já várias vezes, não foi uma vez só não, inclusive a usina de Santa Isabel ela foi entregue de volta a concessão porque não se conseguiu viabilizá-la em função da falta de licença ambiental. Por que é que o Governo, aí eu pergunto a V.Exª, por que é que o Governo não faz o mesmo empenho que está fazendo para aprovar a CPMF, ele não faz o mesmo empenho para aprovar as licenças de instalação de Belo Monte, do Rio Madeira. Quer dizer--

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Permite um aparte? Eu só espero que tenha melhor êxito do que na questão da CPMF no episódio da energia. Eu torço para ter melhor êxito porque eu não tô vendo a CPMF bem parada aqui. Então em matéria de energia a gente fecha com tudo que for bom para o País, aí não existe Governo nem oposição. A CPMF infelizmente há duas visões em choque e eu torço para que o Governo vá muito melhor em energia do que matéria de CPMF.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu... Senador Arthur Virgílio, eu não estou me referindo ao resultado do empenho. O resultado do empenho todo o Brasil já sabe que é contra a CPMF. Só precisa o Governo saber disso. Eu estou me referindo a falta... O mesmo empenho que ele está dedicando à CPMF, de chegar a nível de terrorismo, dizer que o Brasil vai deixar de existir se a CPMF não for aprovada, por que é que não usa essa força, essa vontade, essa determinação para resolver o problema de energia no País? Acho que está faltando isso. O maior exemplo disso é que eu agora pude verificar, Presidente, o Requerimento que foi aprovado por esta Comissão é de fevereiro de 2007. Do início do ano. E até hoje, Ministro, nós não conseguimos ouvir do Governo o que há com Belo Monte. Por que é que o Belo Monte não sai.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Deixa eu explicar para o senhor um pouco mais. De fato acho que nós estamos vivendo em países diferentes mesmo. Porque os mesmos empresários que conversam com o senhor tem conversado conosco também. Nós estamos realizando todos os leilões para compra de energia, leilões para a construção de usinas, leilões para construção de linhas de transmissão e todos eles têm tido uma presença bastante forte dos grupos privados nacionais e internacionais. Não só que juntamente com empresas estatais tem participado de todos os leilões. Não acredito que estejam escondidos ou não... temerosos--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Qual foi o resultado do último leilão?

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Os de transmissão acabamos de fazer semana passada--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, os de geração.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: De geração nós fizemos dois, três leilões esse ano. De fonte alternativa no mês de maio, fizemos outro leilão de--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Qual foi o resultado?

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Contratamos 1.600 megawatts de usinas termoelétricas...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Isso que eu queria saber.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Sim, mas eu vou explicar para o senhor por que é que é que nós estamos contratamos termoelétrica. A gente não gostaria disso não, Senador. Sabe por que é que estamos contratando usina termoelétrica? Porque desde a década 90 esse País não faz estudo de inventário, não faz estudo de viabilidade. Porque simplesmente acabou com o planejamento desse País. Então isso nós estamos retomando agora. Se o senhor olhar dentro do PAC, tem investimento para fazer estudos de mais 33 mil megawatts de inventário e viabilidade. Agora, isso nós vamos levar três anos, quatro anos para complementar esses estudos. Porque isso foi parado no País. Isso foi parado no País. Aí isso agora nós estamos retomando. Isso se faz da noite para o dia. O senhor questionou sobre Belo Monte, sobre Santa Isabel. Santa Isabel como outras 45 usinas foram licitadas no governo passado sem as licenças ambientais. E tem empreendimentos que pode não ter viabilidade ambiental. Então porque nós estamos fazendo e estamos fazendo um esforço muito grande no Governo com a equipe permanente dentro do Ministério que o tempo todo relacionamos com órgãos ambientais estaduais, com órgão ambiental do Governo Federal que é o IBAMA, e tem sua independência de ação no sentido de obter essas licenças. E do grupo de 45 usinas que nós recebemos sem licença ambiental nós temos hoje três ou quatro usinas que estão pendente desse licenciamento. As outras usinas foram licenciadas, foram vendidas e entraram no leilão. O leilão de A menos cinco agora, metade das usinas foram contratadas foram usinas hídricas, a outra metade foram usinas térmicas a carvão, e de fato não é o que nós gostaríamos--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Quantos metros de hídrica?

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Foram em torno de 1000 megawatts de hídrica.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É suficiente?

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: É suficiente, absolutamente, Senador. Porque hoje nós fazemos o cálculo para a contratação dessa energia com base na declaração de necessidade de energia das empresas distribuidoras. Toda a necessidade de energia declarada pela distribuidora foi contratado com 20% a mais. Porque nós temos uma regra no leilão que quando a última usina contratada essa usina se ela é uma usina nova, ou seja, se eu tiver, por exemplo, precisando de 2.000 megawatts, já preenchi 1.900 megawatts, a última usina foi de 300, esses 200 megawatts a mais, o cara não vai construir só 1/3 da usina ela é contratada. Então nesse último leilão para contratar para 2012 tinha uma necessidade de energia nós contratamos quase 20% a mais em função desse aspecto que acabei de explicar. Então toda a energia que o País precisa até 2012 para atender o seu mercado regulado está devidamente contratada nesse País.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Vou pedir uma audiência a V.Exª para que a gente possa conciliar os números, porque só a Vale do Rio Doce, só a Vale do Rio Doce está instalando três usinas termoelétrica cada uma de 700 megas. Só aí são 2.100 megas. O senhor acaba de dizer que 1.200 são suficiente--

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Eu já expliquei para o senhor, eu vou repetir. Temos dois mercados no Brasil. O que a gente chama de mercado regulado e o que a gente chama de mercado livre. O mercado regulado é o mercado atendido para as empresas de distribuição no País. E elas são obrigadas pela lei que os senhores aprovaram aqui a declarar todos anos para o planejamento feito pelo Ministério de Minas e Energia toda a necessidade de energia que elas têm do seu mercado para cinco anos de antecedência e depois com três anos de antecedência. Nós ajustamos isso. Agora as grandes consumidoras de energia, as grandes empresas são parte do mercado que a gente chama no mercado livre. E elas são responsáveis por celebrar seus contratos de compra. E a Vale do Rio Doce pode optar para construir uma usina térmica como ela está querendo fazer no Estado do Pará a carvão mineral, ela pode construir usina como ela está construindo a Usina de Estreito que ela é dona de uma boa parcela da usina de estreito, participar e como ela vai entrar, agora que ela já declarou que ela vai entrar no leilão de Belo Monte associando com uma das empresas que estão disputando ao leilão, então ela está buscando a sua energia. Nós não temos a preocupação com esses grandes consumidores. Que esses grandes consumidores são empresas grandes, sérias, que tem seu planejamento próprio e que só trabalham no contrato de longo prazo. O que estamos muito mais preocupados hoje é ajustar até de pequenas empresas que participem desse mercado livre, mas que não têm a mesma estrutura, a mesma capacidade gerencial que têm esses grandes grupos. Que nós estamos procurando fazer é uma interação muito grande com essas empresas para que elas também se resguardem e tenham contratos de longo prazo celebrados. Porque nós não temos aquela sobra de energia que tivemos 2003 em função das condições que eu já coloquei e apliquei aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes do encerramento da exposição e das respostas de V.Exª, eu pediria alguma informação em relação ao nível de prioridade do Gasoduto Brasil Central. Interessa muito ao meu Estado, de Goiás, e a região do centro-oeste. Inclusive Brasília.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: A mim também interessa.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, eu seria o próximo?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V.Exª terá a palavra pela ordem a seguir.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente, quero me inscrever.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Presidente, eu tenho também todo interesse até que já sou mais brasiliense do que mineiro, já estou erradicado aqui desde 78, fui Diretor de empresa de energia que hoje é empresa de gás aqui também em Brasília e tenho todo interesse de ter o gás. Eu acho que a gente como formulador de política energética do Brasil, a gente tem todo o interesse que o gás seja de fato um elemento combustível importante para a nossa matriz e que seja colocado em todo o País. E temos interesse de trazer até aqui. Agora, não tenho sentido realmente... enquanto nós não temos um ajuste desde que a gente colocou de demanda e oferta de gás no País, ou seja, não tem uma garantia da implantação de todo... Por exemplo, nosso PLANGÁS, de toda a produção de gás nacional ou os processos de importação, nós construirmos um gasoduto para ficar faltando gás em Brasília. O que está sendo feito hoje é exatamente essa avaliação e ajustar o cronograma de implantação desse gasoduto que acho que é fundamental para o desenvolvimento de Goiás, dessa região de Brasília e passa, tem estudo passando inclusive pelo triângulo mineiro que também o estudo foi feito na região porque agrega muito a questão de mercado também porque se a gente não tiver mercado a gente não consegue viabilizar a condição de um gasoduto com essa extensão. Então isso continua dentro do planejamento. Acho que hoje nós temos mecanismos a medida que agora já voltou aqui para o Senado a proposta da lei do gás que daqui saiu, já passou na Câmara, já retornou para o Senado, está aqui nesse momento. Nós teremos muito mais mecanismo também para estar esses incentivos para a implantação. Nós teremos mais poder de indução desses investimentos nas áreas onde a gente julga que são fundamentais para o desenvolvimento do Brasil. Então acho que a medida que nós tivermos a aprovação da própria lei do gás aqui acho que dentro do Governo também teremos muito mais instrumentos para viabilizar a implantação não só deste gasoduto muitas outras regiões do Brasil que necessitariam de ter esse elemento combustível como forma de impulsionar essas indústrias, seu mercado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, essa Presidência agradece a exposição e as respostas do Exmº. Sr. Ministro Nelson Hubner, e informo aos Srs. Senadores que o momento para inscrição para as perguntas já foi encerrado. Portanto, existem algumas inscrições e eu vou conceder pela ordem ao Senador Arthur Virgílio, ao Senador César Borges, ao Senador Augusto Botelho e Senadora Ideli. Para que depois a gente possa ouvir a Drª. Maria das Graças que vai fazer uma exposição através do data show e ao mesmo tempo vai fazer também, vai dar também as respostas a todas as perguntas formuladas anteriormente. Com a palavra, pela ordem Senador Arthur Virgílio.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, eu gostaria de saudar a presença do ilustre Ministro, a Drª. Maria das Graças, e vou procurar ser objetivo. Eu tenho a impressão que... o Ministro contra quem eu nada tenho, e pelo sucesso eu torço, ou não me conhece ou tem uma impressão negativa a meu respeito. Porque imaginar que ia dizer aqui na minha frente tendo sido eu Líder do Governo passado, Ministro do Governo passado que estabeleceu um caos de planejamento fazendo V.Exª parte de um Governo que estabeleceu o caos aéreo, que tem 38 Ministérios, eu diria que 20 deles inúteis, absolutamente inúteis para acomodar arregos políticos, que não é capaz de compreender a necessidade de marcos regulatórios já está brincando de nacionalismo ultrapassado lá em Tupi. Tentando infringir a lei que foi aprovada em benefício inclusive da PETROBRAS a lei que estabelece a livre concorrência. Que levou cinco anos para compreender que tinha que privatizar as estradas. Enquanto isso o que morreu de brasileiro não foi pouca gente. Que ao mesmo tempo entende que governar é inchar a máquina, é aparelhar a máquina a serviço de um grupo político. O Presidente da República, de maneira brilhante, isso entra para o compêndio das frases brilhantes sobre a administração diz que choque de gestão é contratar pessoal. Isso chocou. Isso está sendo estudado como tese na École Nationale d’Administratión Francese, está lá. Que diz que planejamento seria não saber dos escândalos. Não ter um mecanismo mínimo. Escândalo, escândalo, escândalo atrás do outro e não sabe de nenhum. Planejamento seria não cumprir prazo de entrega de obras. Planejamento seria... Vou pegar agora, V.Exª falou em licença ambiental, eu vejo verdadeiro pugilato entre o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério dos Transportes. Toda reunião que a bancada do Amazonas é convocada a participar para discutir a viabilização daquela estrada inviável que é a BR-319. Planejamento seria o Presidente da República dizer que considera um probleminha essa questão da energia simplesmente não vai faltar energia de jeito algum, nós sabendo que o PAC não é mais que um ordenamento que eu aprovo, um ordenamento de projetos, o PAC sem energia farta simplesmente dará em fracasso. Fracasso rotundo. Planejamento talvez seja, descoberto Tupi, se dizer que já se vai para OPEP. Já imaginei o Presidente com turbante, fantasiado de sheik árabe, a marcar preço do petróleo, quando uma figura que trabalhou no Governo dele e que eu discordo em muita coisa, mas não dos conhecimentos porque ele conhece o assunto e eu não, Dr. Pinguelli Rosa diz que o que o Brasil está plotando e descobrindo em Tupi vai servir basicamente para o consumo interno. O Brasil estaria longe de virar um País exportador. Mas de repente o sonho, o delírio já faz do Brasil um País exportador. Ou seja, tudo pela mídia, pouco pela realidade. A realidade não tem nenhuma importância. O importante é a mídia, é o que vai se fazer aquele crime eufórico que não fosse a convicção que eu tenho de que o líder sindical com quem eu lutei lado a lado por democracia nesse País, esse líder sindical que hoje infelizmente elogia a democracia Chavista, eu fico imaginando que não deixa de se tentar criar um certo clima mussolinista. De repente o Brasil grande, ele já viu no que deu o Brasil grande anterior. Planejamento talvez seja Urucu. O governo passado havia o Governador de então contra Urucu. Ele queria balsas. Então não se resolvia e a questão ambiental foi sendo aplainada no governo passado. Eu entendo o Brasil como um processo. Eu considero, Ministro, da maior infelicidade, da maior mediocridade a gente não olhar o Brasil para frente. A gente fica para trás. Parece assim uma... Parece uma... Parece uma coisa a gente estar sempre reinventando, ganha o Governo e anula tudo quanto fez, enfim, e esse aqui não deu em desgraça porque tinha uma conjuntura internacional benfazeja e porque não desfez o que encontrou de política macroeconômica. Eu nunca deixo de louvar a sabedoria com que se houve no Ministério da Fazenda o Ministro Antônio Palocci. Mas talvez seja planejamento nós estávamos hoje discutindo mais investimento na Bolívia, sabendo que a Bolívia está comprometida com o que tem de reservas com a Argentina, e na necessidade de ter novos postos para poder quem sabe servir ao Brasil, sendo a Bolívia governada por quem é. Talvez planejamento seja nós não aprovarmos a lei do gás. Não temos empenho nisso e, portanto, acabarmos fazendo aqui, disse muito bem o Senador Flexa acabarmos fazendo aqui no Brasil a mesma coisa que a Bolívia esteja fazendo lá. Talvez planejamento seja a gente não ter hoje uma definição sobre se a gente toca para valer o PLANGÁS ou se a gente vai buscar o gás liquefeito na África, no Oriente Médio. Eu gostaria de dizer a V.Exª que eu estou aqui em busca de soluções para o País. E não desse cotejo, que eu considero, me perdoe, medíocre, de Governo para Governo que não ajuda no diálogo, não constrói, e mais ainda, eu fico assim... Eu não sou uma pessoa das mais vaidosas, enfim, mas me ofende na vaidade que eu possa ter V.Exª achar que eu ia ouvir isso calado, entendeu? V.Exª vem para cá me diz isso e eu seguro. V.Exª pensa que se a gente parece com animal, V.Exª de cara já me tira do rol dos leões e já me põe nos cordeiros. Não posso. Não dá certo. Eu teria que dizer isso a V.Exª. Eu iria lhe prestar uma homenagem e até lhe dizer que eu tenho muito medo que partidos aliados tomem a sua vaga nessa história de lotear cargo para cá e para acolá porque eu gosto muito da figura do técnico presidindo, dirigindo um Ministério como esse.

Então, Ministro, não sei se planejamentos é aquela reunião que me deprimiu. Presidente Lula que é o líder natural da América do Sul e discutir Bolívia lá no território do Paraguai, se não me engano, cercado de Kirchner e cercado do nosso Bolívar rede vivo que como se a liderança não fosse nossa e como se ele tivesse algum poder de arbitrar aquilo. Reunião teria que ser convocada pelo Brasil e se apresenta aquelas pessoas, não tinha nada, Brasil e Evo Morales tinha acabado a história. E Brasil e Evo Morales com autoridade de um País que não nasceu para ser potência ofensiva, mas que é uma potência forte, expressiva na América do Sul. Um País que tem muito que ajudar os seus vizinhos, enfim.

Eu sinceramente lhe confesso que me decepcionei com a sua frase. Eu estava aqui para homenageá-lo, aí sai a frase que eu julgo que é a marca de um Governo que me faz desconfiar do Governo. O que complica minha relação com o Governo. É uma certa marca autoritária, e é uma marca que me parece assim que a gente sempre deve ter uma relação de desconfiança porque a gente não percebe sinceridade quando interlocução vem de lá pra cá. Eu já vejo... Eu com muita frieza eu sou capaz de dizer que o Presidente Lula impediu um desastre quando venceu as alas mais retrogradas do seu partido que queriam fazer políticas econômicas que não dão certo. Aí eu dou muito razão ao Gustavo Franco. Não tem política melhor ou pior, só tem uma. É aquela que trata inflação com rigidez e que trata ajuste fiscal com rigidez. Num segundo Governo eu estou vendo plantada uma crise fiscal, a relação dívida pública/PIB. Já voltou a se deteriorar, o Brasil está ainda abafejado pela sorte internacional, parou de fazer as reformas, não está propondo reforma mais, eu já estou preocupado. Mas o desastre não veio e não veio porque o Presidente Lula teve a lucidez de encampar aquilo que ele encontrou. Quando alguém diz: Ah, mas as exportações cresceram. O pior se elas tivessem andado pra trás. Elas tinham que crescer. Elas tinham que crescer porque foi plantado um trabalho anteriormente para elas crescerem. Eu gosto muito de jogar para frente. O Senador Marconi Perillo me confidenciou ainda há pouco que está Projetando uma grande Comissão Geral com a presença de V.Exª, com a presença do Dr. Gabrielli, com a presença do Ministro Mangabeira Unger que é quem cuida do planejamento. Para nós discutirmos Tupi. Eu, por exemplo, tenho opiniões. Eu quero saber com que dólar eu... Com que valor de barril em relação ao dólar aquilo é uma realidade. Se o barril cai para 40, a gente tem que fingir que não tem aquilo lá. A gente sabe como é difícil extrair o petróleo da... Na área pré-sal, enfim. Agora, não estou aqui para torcer contra, estou aqui para torcer a favor. Mas sou contra a euforia. Resolvemos a história, aí aquilo já entra no sangue das pessoas. Isso não me parece democrático. Isso me parece meio facistóide(F). Democrático é falar a verdade para as pessoas. É a gente abrir mão do populismo. E eu devo dizer a V.Exª que eu sempre encarei com muito respeito a sua atuação de técnico. Torço para que V.Exª inclusive seja efetivado nesse Ministério por entender que V.Exª é do ramo. E como pessoa do ramo deve estar lá. É preciso se reservar e esse Governo faz mal isso, reservar alguns espaços para fora da negociação política. Mas se pudesse abrir mão desse cacoete, de comparar sempre a parte boa, ou seja, sempre tem uma parte boa que cabe ao Governo. E tem uma parte ruim que cabe ao outro. Aí o outro podia também fazer o seguinte, mas a culpa foi do... Pena, como é o nosso Presidente Pena, anterior. O... Afonso Pena. Aí o outro... Aí a melhor coisa é nós botarmos a culpa no Delfim Moreira que enlouqueceu. É fácil atacar o Delfim Moreira porque enlouqueceu no exercício da Presidência, é difícil alguém aparecer para defender a biografia dele, enfim porque ele descobriu que enlouqueceu, aliás, foi o homem que servia cafezinho que percebeu que ele não respondia mais coisa com coisa.

Então uma observação apenas isso. Eu queria saber de objetivo mesmo como está. Porque também aí o planejamento falhou. Urucu os prazos estão sendo furados uns após os outros. Eu queria saber como está a obra e qual é o prazo definitivo e também eu sempre digo em Manaus que não é para ficar com muita ilusão. Porque a gente sabe que aquilo ali é para dez anos, eu queria saber se V.Exª concorda, dez anos, quinze anos, não sei quanto, e que nós temos que depois pegar o gás do Rio Juruá e fazer ele chegar em Urucu para continuar abastecendo Manaus porque a troca de matriz energética me parece que é definitiva. Mas o planejamento está ali e falhou também. Porque disseram: Olha, vamos inaugurar. Não foi... não foi. [soa a campainha] Eu agradeço, Sr. Presidente, e vamos inaugurar isso em março eu já tenho convicção de que março eu não terei o prazer de estar lá para ver a inauguração porque também essa data furou. Se V.Exª pudesse levar o debate para o nível que me fizesse repor a imagem de técnico competente que eu tenho de V.Exª, eu sinceramente agradeceria. Porque foi com esse objetivo de homenageá-lo que eu vim a esta Sessão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Renato Casagrande como autor, pela ordem.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Queria fazer primeiro uma observação política e segundo uma proposta de encaminhamento que eu estou preocupado que nós vamos perder a exposição da Drª. Graça Foster, que é importante para nós. Ela vai colocar os investimentos em gás no País.

Segundo, então assim, eu estou preocupado porque são uma e meia da tarde, 13h30, e daqui a pouquinho cada um tem seus compromissos a partir das duas horas em Plenário, em pronunciamento, em outras Comissões, em outras audiências, e a gente pode perder essa oportunidade. Segundo, eu Senador Arthur Virgílio não vi sinceramente nenhuma agressão, porque acabou ficando um debate entre o Senador Flexa Ribeiro e o Senador... E o Ministro Nelson Hubner em que o Senador Flexa Ribeiro argumentou que viviam em países diferentes. Isso provocou no Ministro a necessidade naturalmente de uma fala mais convicta com relação aos investimentos. Eu também entendo o Brasil como um processo. Acho que a política econômica que nós temos hoje teve inicio lá atrás no Governo Fernando Henrique Cardoso, no Governo Itamar Franco, Governo Fernando Henrique Cardoso como um processo. As coisas boas e coisas ruins foram divididas. Agora, há necessidade de se reconhecer que na política energética o atual Governo, ainda sob a liderança da Ministra Dilma, encaminhou ao Congresso uma política definida em lei que foi aprovada que ela deu um salto, um novo patamar no debate de política energética.

Então, eu compreendo que nós estamos em alguns casos positivos precisando de fato compreender que há um processo e há uma divisão de responsabilidade, até de ganhos, em outros casos um Governo que vem depois tem a oportunidade de aperfeiçoar o que o governo passado não fez. O Governo Fernando Henrique Cardoso teve um problema sério de apagão.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Olha só, Senador Casagrande. A Ministra com a cabeça que tem vamos ser francos, foi responsável por sucessivos fracassos nos leilões de energia. Os investimentos não estão se apresentando. E se V.Exª concorda e V.Exª. sabe da estima que tenho por V.Exª. que é um processo, se o Governo tal não apresentou e outro apresentou uma coisa, digamos, fantástica, é o processo, ou seja, coube a este fazer aquilo que aquele outro não fez por mil razões. Enfrentar 11 crises sistêmicas como fez aquele e este aqui não enfrentou nenhuma, ou seja, se há um processo, então acabemos com a vanglória, essa história de nós apresentamos, vocês não. Porque amanhã vem o outro que vai ficar fazendo algo que eu vou condenar se eu estiver aqui. Não faça porque a gente tem que entender o processo. Então não dá para dizer que o Presidente Lula deixou de fazer não sei o que. Apenas isso. Eu tenho minhas queixas porque a Ministra Dilma não tem sido muito amiga do marco regulatório que atrai investimentos. Essa é minha opinião.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Sr. Ministro, eu não sei aonde está sendo rompido, onde não... Hoje existe um marco, existe uma política de investimento na área de energia no Brasil. Alguém pode discordar, concordar, mas tem uma política aprovada por esta Casa, por este Congresso Nacional. Então eu quero tirar um pouco desse debate aqui da política porque senão a gente começa... Tudo aqui no Senado parece que está sendo contaminado pela disputa partidária e política. Nós estamos num ambiente que a gente precisa ter efetivamente saber com clareza, eu sou membro da base do Governo, fui autor junto com o Senador Marconi Perillo que é da oposição, para que nós pudéssemos ver com clareza quais são os investimentos do Governo Brasileiro nessa área de gás, e na área de energia. Então é isso que nós estamos precisando nesse momento. Se nós ficarmos perdendo muito tempo aqui no debate político de governo passado, de Governo futuro, assim--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

[soa a campainha]

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Mas não vamos responsabilizar só o Ministro porque também as perguntas o Senador Flexa Ribeiro é o Senador veemente. Você conhece o Senador Flexa Ribeiro mais do que eu. É veemente. Flexa ligeiro. É conhecido como Flexa ligeiro. Então ele foi veemente. Para o Ministro Nelson Hubner também não ser considerado como um cordeiro, ele teve que fazer a resposta como o senhor teve que fazer como Líder do PSDB da época. Acho que devíamos fugir deste tema. A gente partir para--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Peço a colaboração de V.Exª, concedo a palavra ao Senador Flexa que a requisitou com base no art. 14 do regimento.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Senador Renato Casagrande, V.Exª incorre numa falha ao dizer, em outras palavras, que eu não fui cortês com o Ministro. Em outras palavras. Eu apenas... Eu não sou tão veemente quanto V.Exª. V.Exª o é muito mais do que eu. Muito mais do que eu com certeza absoluta. Apenas eu disse ao Ministro que os números dele não eram os mesmos meus que eu tinha, através da Assessoria do próprio Senado Federal, através de informações do setor energético, tanto que eu pedi a ele uma audiência para que a gente pudesse discutir isso lá no gabinete. Porque os números dele não sendo os mesmos meus, nós estamos em países diferentes. Eu até espero que os dele sejam corretos e os meus não. Porque eu quero que o Brasil vá para frente, progrida, cresça. Isso que nós temos aqui. Em nenhum momento eu entrei na questão político-partidária. Porque essa linha de raciocínio e de discussão não é nossa. É do Governo. Sempre que busca alguma justificação ele vai buscar o passado para poder se justificar do presente.

Então eu acho que V.Exª tem razão, o mundo não começou em 2003, o Brasil não começou em 2003, o Brasil foi descoberto em 1500 e nós temos que dar crédito desde Pedro Álvares Cabral. Tudo que foi feito de bom e de errado desde lá. Então só esse ponto aí.

[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Srªs. Senadora, nós ainda temos a exposição da Drª. Graça Foster, mas existem três Senadores que pediram a palavra pela ordem já que o processo de inscrição foi encerrado. Eu indago aos ilustres Senadores se eles desejam usar da palavra pela ordem. Está inscrito o Senador César Borges, depois a Senadora Ideli e por último o Senador Augusto Botelho. Com a palavra o Senador César Borges, pela ordem.

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Eu agradeço, Sr. Presidente. Duas indagações bastante rápidas. Talvez já tenha sido feito aqui. Mas a Drª. Maria das Graças Silva Foster que é responsável pelo setor de gás e energia, eu quero saber exatamente a política de gasoduto que a PETROBRAS hoje enceta para o País, porque temos uma carência enorme de gasodutos e me refiro de forma específica ao Gasene. Que é um projeto que já se fala aí há anos. Eu cheguei aqui no Senado e já se falava no Gasene e eu gostaria de saber qual a perspectiva de início e conclusão dessa obra que é fundamental para o meu Estado, a Bahia, para o abastecimento de gás de todo o nordeste e posteriormente até chegando ao Estados do Piauí e do Maranhão como também o gasoduto que sairia de Fortaleza para esses dois Estados.

Então, da sua exposição que contemplasse essa situação da Gasene. E com relação ao Ministro, Hubner, que ele está no momento aí conversando com o Senador Arthur Virgílio, que está se despedindo dele, apenas porque a afirmativa hoje no Estado de São Paulo de que o Ministro disse que não aconselharia a conversão de motores para GNV. Ora, até agora nós trabalhamos incentivando. As empresas estaduais de gases expandiram sua rede, fizeram os postos de abastecimento da GNV para facilitar a vida dos taxistas. Quer dizer, isso vem numa deficiência, isso é reconhecido pelo Presidente da PETROBRAS da falta de gás para abastecer aqueles que acreditaram nessa nova matriz energética.

Então, qual é a posição hoje? É desestimular o uso do gás? Já passa a ser essa a disposição do Governo Federal? Do Ministério de Minas e Energia? Há uma crise efetiva? Está reconhecida? Ela será enfrentada com o aumento dos preços do gás que é algo que seria extremamente também danoso e penoso para aqueles que acreditaram. E veja bem não quero caracterizar aqui de forma nenhuma período de Governo. A política de Governo que vem desde o governo passado foi mudar a matriz energética paulatinamente para o uso do gás. Isso foi incentivado. Agora o gás será só para as termoelétricas. Tudo bem. É justo. Agora, é injusto com aqueles que acreditaram na política governamental que não é deste Governo, mas que já vem desde o Governo anterior, mas já foi mantido nesse governo na mudança da matriz energética. Era isso, Sr. Presidente, sem querer maior delongas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, uma pena que o Senador Arthur Virgílio tenha saído, porque eu já desde ontem estou querendo fazer um registro no Plenário, queria fazê-lo na sua presença, mas V.Exª como aprovou rapidamente que nós deveríamos realizar a reunião para debater a questão das concessões de rodovias, acho que é um bom exemplo. Nós tivemos uma forma de operar concessão de rodovias. Agora nós tivemos um outro modelo, outro parâmetro, outro critério. E já em seguida o próprio Governo de São Paulo alterou fruto até do bom resultado que teve o valor pequeno do pedágio obtido num outro modelo que é obviamente não se pode comparar que são modelos diferenciados, eles têm que ser, mas se absorve. Se absorve as mudanças. O próprio Governador de São Paulo absorveu a mudança e baixou o valor da autorga e colocou como critério também a questão do menor valor do pedágio. Acho que seria bastante interessante a gente poder dizer que essa história de levar cinco anos, mas quando a coisa é boa, quando a coisa se comprova como algo positivo melhor para o País, melhor para a população que vai usufruir do serviço, ou da concessão, seja lá, eu acho que todos nós temos a obrigação de nos aperfeiçoarmos, de evoluirmos.

Agora, o que eu queria colocar um pouco é o seguinte, a questão do planejamento ela é algo fundamental. Nenhum País com a dimensão do Brasil, com o potencial do Brasil pode sobreviver a uma década sem um planejamento de curto, médio e longo prazo. Isto é óbvio, é imprescindível. E eu quero colocar o seguinte. Nós tivemos alguma dificuldade de entender determinadas questões que sobreviveram do contrato feito do gás com a Bolívia. Eu, por exemplo, eu nunca consegui entender por que é que se pagava sem consumir. Por que é que no contrato tinha esta cláusula? Ou seja, se pagou durante muito tempo sem se consumir o gás. Se abriu licitação para termoelétrica sem ter a garantia nem do financiamento nem do abastecimento. Nem da licença ambiental. Teve usina termoelétrica que não tinha gasoduto. Então algumas coisas que aconteceram acho que demonstram que teve algo que precisaria ser melhor adequado, melhor planejado eu diria até para tudo que nós fizemos. Agora, tem algumas coisas que estão em andamento que o que nós fizemos antes precisa ser bem avaliado se foi certo ou se foi errado, para que a gente possa da mesma forma como o Governo de São Paulo rapidamente absorveu as mudanças parâmetros de concessões de rodovias para a gente não cometer novos equívocos.

Então, é o seguinte, eu não tenho dúvida que melhor local a curto prazo para se tirar gás é na Bolívia. Porque está lá. Então, tem uma discussão, precisa ver em que parâmetros essa discussão vai acontecer. Porque nós temos demanda de gás urgente. Então, Bolívia... Agora, nós temos potencial de exploração de gás. De abastecimento com gás produzido. Então, o que é que está planejado em termos desta repactuação do contrato para a gente poder tirar ou suprir a nossa demanda de gás rapidamente com a Bolívia? O que tem de planejamento efetivo e de investimento para que nós possamos usar o gás retirado do próprio território brasileiro, e em que pé que está, em que termos que está o tal do plano de contingência, que eu chamo assim, não sei se assim que a PETROBRAS chama, o Ministério chama, que é a história de poder adquirir no mercado internacional o gás natural liquefeito através dos procedimentos dos pontos de injeção do GNL através dos navios, eu sei que, por exemplo, lá na Bacia de Guanabara está em andamento a obra, em Pecém está em andamento a obra, a Drª. Graça nos informou numa audiência recente que a compra do terceiro navio já estaria em fase final. Eu estou muito angustiada porque eu quero, não posso deixar de querer a confirmação de que o terceiro ponto será em São Francisco, lá em Santa Catarina, para abastecer o gasoduto do sul do País. Então estas são questões que eu acho que valeriam a pena a gente poder trabalhar. A gente poder ter as informações. [soa a campainha] O que é que tem de possibilidade com a Bolívia, de possibilidade de investimento e prospecção no território brasileiro, e qual é o potencial que nós temos desse plano de... Do GNL.

E por último, eu queria ainda colocar o seguinte. Eu tive inclusive a oportunidade de fazer a declaração. Porque eu vi muito comentário a respeito de... Houve um probleminha de faltar gás lá no Rio. Eu quero dizer o seguinte, Santa Catarina é um Estado que o gás ele é insumo imprescindível para vários setores. Por exemplo, o setor cerâmico, em Santa Catarina, todinho é movido a gás. Nós não tivemos falta de gás. Eu não ouvi falta de gás no Estado de São Paulo. Então, até que ponto o problema ocorrido no Rio foi um problema mesmo de crise de gás, ou foi um problema da distribuidora do Estado do Rio de Janeiro, já que é quem distribui o gás são as Companhias estaduais e não a PETROBRAS. E até que ponto o preço do gás, que eu quero dizer... que a gente acompanha lá em Santa Catarina, o preço do gás que as nossas empresas elas pararam de reclamar faz pelo menos três anos do preço do gás. Quando o empresário para de reclamar, é porque o preço está bom. Porque se tiver mais ou menos a reclamação já é bem forte. [soa a campainha] Então, pela experiência que eu tenho do setor empresarial de Santa Catarina acho que temos um problema sim de gás. O preço de gás está atrativo. Está atrativo inclusive para substituir a gasolina e o álcool. Por isso que essa questão do preço pode estar influenciando.

Então seriam essas as questões, e Senador Marconi Perillo, eu fui informada aqui pela minha assessoria que o Senador Flexa Ribeiro fez uma proposta de uma conversa, de uma continuidade com o Ministro Hubner... Uma audiência. Se isso acontecer eu faço toda questão de acompanhar o Senador Flexa ligeiro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu também gostaria de comparecer e o Ministro responder a esse respeito. Também irei. Pela ordem o Senador Augusto Botelho, logo vou passar rapidamente ao Ministro para responderem rápidas pinceladas as questões que foram colocadas em relação a ele e aí já passo à Drª. Graça Foster que já está aqui há três horas esperando a sua vez.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. Ministro é o Estado de Roraima. Nós não fomos incluídos no plano energético 2007 e 2011. Entramos em contato, disseram que estão fazendo um estudo hidrológico do Rio Branco que deve durar dois anos, terminaria entre 2008, 2009, depois estudo de viabilidade mais dois anos, terminaria em 2011, e cinco anos para construir uma hidrelétrica. Nós em Roraima temos o contrato até 2017 com a nossa energia elétrica vem da Venezuela. Nós gostaríamos de ser incluídos nesses programas todos. 

Outra questão é em relação que ele falou do Gasene vou falar do meu gasoduto que vem da Venezuela. Nós ficamos brigando, preocupado com a... A minha líder só fala na Bolívia. Na Venezuela nós temos gás mais do que na Bolívia. Acho que mais do que na Bolívia. E o gás está disponível para vir para cá. E o Chávez não é a Venezuela. O Chávez é um Presidente... temporário. Vai passar lá... Talvez demore... [risos] Mas não é. E o Chávez faz a maior confusão, briga com os Estados Unidos, reclama, xinga, mas nunca diminuiu um barril de petróleo de venda de fornecimento para os Estados Unidos.

Então, quer dizer, se a gente for ligado à Venezuela, pelo gás, nós não vamos ter problema de...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): V.Exª está falando do hermano Hugo Chávez? Sendo do PT? Não faça isso.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): É importante a Venezuela para o meu Estado e para os Estados do norte, do extremo norte. Eu fico chateado quando começa a criticar e querer que não entre no Mercosul. Tem que entrar no Mercosul. O Brasil... Roraima é Brasil também. Amazonas é, Amapá, Acre, nós somos do Brasil também. Então nós temos interesse que a Venezuela entre no Mercosul. E vamos defender, lutar com isso. Não concordo com a metodologia do Chávez. Eu sou um democrata. Mas--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Então V.Exª sabe que a condição primeira para entrar no Mercosul é que haja plena democracia.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sabemos que é plena democracia. Mas por causa da plena democracia nós vamos ficar fora do... Essa aqui não é uma discussão para cá. É o Flexa ligeiro querendo fazer confusão. Eu quero só a resposta em relação ao problema energético de Roraima. O Pará tem muita energia não precisa entrar no gasoduto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Augusto, muito obrigado. Agora não vou conceder a palavra mais a nenhum Senador para que a gente possa concluir esta audiência que na minha opinião está sendo muito produtiva, apesar dos debates paralelos que também são interessantes.

Eu queria aqui colocar em votação, submeter a votação o aditamento de um Requerimento do Senador Flexa Ribeiro, que é o Requerimento nº. 03/2007. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado.

E gostaria de dizer... De responder a Senadora Ideli Salvatti que meados de dezembro agora nós estaremos confirmando a audiência para debater as concessões. Com muito prazer.

Com a palavra o Ministro Nelson Hubner para suas considerações finais, logo a seguir a Drª. Graça.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Só colocar algumas questões. Primeiro, Senador Flexa Ribeiro, será um prazer recebê-lo lá. Até porque a gente quer desmistificar. Que acho que também a gente passa a metade do tempo respondendo para os amigos da imprensa aqui que todo dia tem alguma consultoria especializada que fica colocando números diferentes na imprensa e tudo mais. Acho que no Brasil eu tenho colocado sempre que às vezes eu evito ficar discutindo números colocados para as pessoas que não são habilitadas pela legislação brasileira, todos os instrumentos regulatórios que a gente tem no País responsáveis por dar essas informações. Por exemplo, todo dia se discute o risco de déficit 5%, 10%, 15% e vem querer que a gente discuta isso. Eu falo o seguinte, não foi criação do Governo da gente, nem nada, no Brasil tem uma operadora nacional de sistema, tem uma câmara de comercialização e o operador é responsável inclusive para avaliar todas essas questões e operar o sistema a curto prazo. Então quando vem discutir comigo: Escuta, eu quero discutir se os dados do operador nacional de sistema são corretos ou não. Se alguém tem dúvida... porque ali, o seguinte, eu quero discutir os dados dele. Porque ele é o órgão responsável para operar o sistema elétrico brasileiro, é o órgão responsável por fazer as previsões até cinco anos de todos os riscos que se tem no País.

Então, nós acreditamos nessas instituições porque eles respondem. Ou seja, um consultor qualquer aí que me perguntar, ou se tem perguntar na rua um consultor: Vai faltar energia? Não, o risco de déficit tem 25%. Mas se o risco de déficit não está, não tem nenhuma conseqüência para nenhum consultor. Agora o operador tem. O operador nacional de sistema quando ele faz todos esses cálculos dele ele define todos os valores, os custos de operação, isso aí ele define que usina vai operar, que usina que não vai operar e alguém vai pagar por esse custo. Ou seja, se ele então estimou um risco maior do que o real, ele vai colocar um custo mais elevado, vai aumentar o preço, o custo da energia e com isso uma usina vai gerar que não precisaria e alguém vai pagar a conta.

Por outro lado, se também... Não, vamos ameaçar o povo brasileiro, vamos falar que o risco é baixinho, mas não tem, ele também vai pagar. Porque outros vão deixar de gerar e aí vão cobrar do operador. Então lá na assembléia do operador ele tem representação de todas as empresas, todos agentes que trabalham e operam no sistema brasileiro são presentes e fazem parte daquele grupo ali sim fazem parte dessa Assembléia.

Então, com certeza cada ponto, atuação desse órgão quando ele emite qualquer plano desse curto prazo, emite-se os planos mensais, anuais ou trianuais de operação ele tem repercussão. Ou seja, aquilo que não tiver correto ele vai ser cobrado pelos próprios agentes que fazem parte de sua Assembléia. Então o que a gente quer, acho que no Brasil tirar um pouco dessa questão de ficar discutindo o que o fulano acha, que beltrano acho e cobramos das instituições que no Brasil que são credenciadas para cumprir essas funções. São situações inclusive independentes e controladas pelos agentes.

Só algumas questões só que o Senador César Borges colocou, até declaração minha, primeiro do Gasene vou deixar para a Drª. Graça vou deixar para ela colocar que já não deixo ela falar a quase duas horas. E ela vai detalhar um pouco mais até esses investimentos todos e nosso Gasene vai sair que não é interesse só dos nossos amigos baianos, mas todo o Brasil. Que acho que ele vai melhorar muito a situação toda de circulação de gás para norte e para o sul. Ela vai te dar o calendário todo bonitinho aqui agora. Mas agora, enfim, todas as licenças já foram obtidos, tá tudo certinho, ela vai te dar o cronograma e de fato vamos começar as obras mesmo. Boa parte dos gasodutos estão todos eles adquiridos, comprados há muito tempo. Então está tudo prontinho agora ela vai detalhar um pouco mais. Então deixa a Drª. Graça falar. Que ela está aqui ouvindo, discutir aqui duas horas aqui.

A questão do GNV que ele colocou, isso são os meus amigos jornalistas que estão aqui que adoram tirar da gente aquilo que a gente não quer falar. Então eles ficaram quase uma hora em cima de mim... Escuta aí, mas e o GNV? Há uns três anos atrás, a situação que a gente colocou é o seguinte. Primeiro, a gente não faz política para desenvolvimento das indústrias de gás nos Estados. Ou seja, constitucionalmente a distribuição de gás ela é estadual e os Estados definem as suas políticas, empresas distribuidoras de gás criam esse mercado. O que a gente sempre defendeu e colocou é que houvesse contratos firmes de gás e distribuidora e os fornecedores. Seja a PETROBRAS e qualquer outro fornecedor. E continuamos defendendo isso. Então o que acontece? A avaliação nossa é o seguinte, que nós não temos, não precisamos de ninguém ser... Isso dá muito para ver isso, ou seja, o Brasil começou a implantar uma indústria de gás brasileira a partir da importação da Bolívia. Nós não tínhamos produção de gás. Estamos crescendo rapidamente nossa produção. Mas ainda não temos produção suficiente para atender. Se eu liberar aqui hoje para o Brasil, vou colocar gasoduto para todos os Estados e oferecer gás veicular para todos consumidores brasileiros, todo mundo vai correr. Porque ele tem um preço mais atrativo do que a gasolina e mesmo que o nosso álcool. Mas o que vai acontecer? Nós não vamos ter o gás para oferecer nem para eles e nem para utilizações mais que eu julgo mais importantes para nossa sociedade. Como as indústrias de cerâmica, a Senadora Ideli colocou, outras indústrias de transformação que nós temos em todos os Estados, indústrias que tem lá no Amazonas, ou no Estado de São Paulo que a gente acha que são utilizações mais importantes, mais ricas e que dão mais retorno em termos de emprego e desenvolvimento do País, ou seja, do que é o GNV. Então quando eu quis colocar, eles ficaram o tempo todo me apertando, a gente não está colocando isso como prioridade, mas o fato até que alguém perguntou: Você transformaria seu carro? Não, não vou transformar meu carro para gás, não. Aí saiu em todas as manchetes que estão nos jornais aí. Só dois jornalistas que escutaram respondendo. Mas todos eles acho que como se comunicaram todo mundo ficou sabendo da resposta. Então de fato a gente... Quer dizer, não definimos... As políticas têm uma interação grande com os Estados, eles trabalham nisso, mas nós julgamos que enquanto a gente não tem totalmente equacionada a questão de produção do nosso gás nacional, tirarmos a nossa dependência, temos as nossas plantas de GNL que ela complementa e fornece o gás principalmente para nossas térmicas, pela variação que elas têm de densidade de gás ao longo do ano, nós não fazemos nenhuma propaganda e não gostaríamos que expandisse esse mercado. Porque ele é fácil demais de expandir, se oferecer as pessoas vão transformar seus veículos e vai crescer muito rapidamente, e--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: O que a gente está colocando é exatamente o seguinte, é que aí são políticas dos Estados e nós não interferimos. Estamos discutindo com os Estados pelo menos não dar incentivos para que se expanda. E se vai expandir, nós queremos que as empresas distribuidoras, porque elas são responsáveis por isso, que elas tenham contrato para fornecer esse gás. Porque elas são responsáveis em última instância para fornecimento. Então que elas não criem instrumentos. Agora, se elas não saírem colocando, espalhando postos de combustíveis para vender o GNV ela vai conseguir restringir aquilo que ela tem contratado. Agora, no momento que tiver o contrato de fornecimento [soa a campainha] com a PETROBRAS ou com outras empresas ela pode oferecer o seu gás à vontade.

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Sr. Presidente, um pouquinho de paciência. Ministro, as filas vão se multiplicar porta dos postos se não for ampliada a rede. E o que eu ouvi do Presidente da PETROBRAS que ia aumentar o preço do gás. Porque hoje ele está extremamente competitivo e você não vai conseguir barrar que a pessoa faça a sua conversão. Ela vai fazer. Agora, vai fazer e não vai ter gás na ponta? Acho que aí é olhar com um pouco mais de pragmatismo essa questão. Por aí não resolve. Eu gostaria de saber se há uma outra política que deixar com as empresas estaduais a decisão disso...

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: A legislação nossa é essa.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu gostaria de pedir ao Sr. Ministro que respondesse também aos questionamentos do Senador Botelho. Roraima.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: Roraima com certeza faz parte do mapa do Brasil e está incluído no nosso planejamento, Senador. Realmente a gente tem o fornecimento de energia a partir da Venezuela, temos gerações térmicas lá. O grande esforço que estamos fazendo em termos de planejamento é integrar o que a gente chama da parte da área isolada do sistema energético brasileiro e aí está incluindo Roraima, Rondônia que já está sendo feito, especial Amapá, Roraima e Amazonas que já estão na parte isolada e tem todo o planejamento da construção da linha de transmissão que interliga e integra totalmente o Estado de Roraima do restante do País. Enquanto não temos essa complementação nós temos o planejamento ainda como sistema isolado no sentido de atender todas essas demandas. Agora, o próprio gasoduto, ou seja, nós continuamos fazendo avaliação, a PETROBRAS o Governo está fazendo essa avaliação... Agora, tem uma série de informações e dados que são imprescindíveis para termos essa avaliação. Ou seja, quais a oferta de real de gás que a Venezuela oferece, que quantidade, quais os preços... Mercados de gás que tem na própria Venezuela trecho que vai fazer parte do gasoduto... Quer dizer, nós temos uma Comissão Permanente que está estudando e avaliando essa questão do gasoduto e se ele se mostrar viável no ponto de vista de suprimento de gás em especial para a região norte e nordeste brasileiro, ele será implementado. Se ele não se mostrar viável obviamente não será feito. O que nós estamos fazendo nesse momento são essas avaliações.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a atenção do Exmº. Sr. Ministro. Gostaria apenas de lembrar à Secretaria que o Requerimento que acabamos de aprovar de autoria do Senador Flexa Ribeiro transforma... adita ao Requerimento nº. 3/2007, a convocação das Ministras Dilma e Marina para debater a Usina de Belo Monte.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, só fazer uma ponderação. Nós temos tido... Pelo menos desde que eu estou aqui no Senado, sempre trabalhado na lógica e na linha de convite.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É porque desde fevereiro que o Senador insiste. O Requerimento já foi aprovado, Senadora Ideli. Se as Ministras preferirem vir... A senhora é testemunha da forma ariana que eu tenho trabalhado nessa Comissão. Nós temos sempre convidado, mas as Ministras ainda não aqueceram...

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Isso que eu gostaria de propor. Em vez de aprovarmos a convocação, eu quero ficar como responsável das tratativas com as duas Ministras para que elas possam se encontrar em agenda.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Requerimento já está aprovado, eu vou deixar de encaminhar o expediente de convocação até que V.Exª possa dar uma resposta a mim e ao Senador Flexa. Dando um voto de confiança a V.Exª.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sem dúvida nenhuma. V.Exª ficará encarregada de convidar as Ministras para que elas possam vir aqui que nós estamos aguardando-as desde fevereiro deste ano. O Requerimento de convite--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senadora Ideli e Senador Flexa Ribeiro, essa Presidência entende que o Requerimento já está aprovado, mas que será ponderado a solicitação, a sugestão da Senadora Ideli de reafirmar, reativar o convite a fim de que as Ministras possam comparecer sem serem convocadas constitucionalmente. Esse Requerimento de V.Exª a partir de agora obriga as Ministras a virem aqui constitucionalmente. Mas nós esperamos que a Senadora Ideli resolva essa questão da forma mais amigável possível. Ministro Hubner ainda quer falar um minuto sobre Belo Monte. Eu pediria que fosse econômico em relação a sua resposta.

SR. NELSON JOSÉ HUBNER: É que o Senador colocou e eu não expliquei. Senador, Belo Monte continua sendo quase obsessão da gente. Nós temos prioridade absoluta com esse empreendimento. Aliás, entendemos do ponto de vista planejamento elétrico do Brasil seria inclusive melhor se tivéssemos construído Belo Monte, antes até do que as Usinas do Madeira. Porque ele está muito melhor colocado em termos de toda a rede nossa de transmissão, e muito mais próximo dos centros de consumo em especial no próprio norte brasileiro, no próprio Estado do Pará que já tem as demandas grandes como o senhor mesmo colocou e o nordeste brasileiro. O que nós temos é que esse projeto ficou quase que estigmatizado e com ações infindáveis de Ministério Público, apoiado por ONGs que se instalaram na região, e que se tornou quase impossível o andamento dele num ritmo normal. Retomamos o processo, passamos o Decreto inclusive Legislativo, foi feita a aprovação para poder evoluir o processo, temos um grupo de trabalho permanente, acelerando porque achamos que tinha que ter alguns ajustes nos estudos ambientais deles, estão sendo feito de forma bastante célere e temos quase uma obsessão em termos de rapidamente termos o licenciamento desse empreendimento e colocarmos em licitação pública.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Audiência Pública, Sr. Ministro, terá uma finalidade nobre que será exatamente o cotejamento entre a Ministra Dilma, que conduziu essa política toda, V.Exª e Drª. Graça colaboraram com a Ministra do Meio Ambiente. Acho que vai ser uma audiência absolutamente elucidativa em relação--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ministério Público Federal também.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): E também a presença do Ministério Público Federal.

Bom, eu encerro essa fase, agradeço muito a gentileza do Ministro em vir aqui e responder e passo a palavra à Drª. Graça.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente. Eu vou ter que me ausentar que tenho um compromisso da bancada do nosso partido. Eu vou deixar com a Drª. Graça um questionamento a respeito de uma licitação que vai ocorrer de novos blocos de exploração de petróleo na Bacia do Pará em Maranhão. Toda a foz nos rios no mundo é encontrado petróleo. Então não vai deixar de encontrar petróleo lá no Pará, na foz do Amazonas. Mas a PETROBRAS tem várias áreas hoje já no mar do Pará e não está explorando. Não está fazendo investimento. Então, eu pergunto aqui onde está a divulgação do plano de desenvolvimentos dos empreendimentos que a PETROBRAS tem já a concessão; quanto a PETROBRAS já comprou de equipamentos no Pará; o que contratou para o Pará para esses poços; quando teremos respostas quanto as explorações já autorizados a mais cinco anos; e se a PETROBRAS ganhar novas áreas teremos celeridade? Eu vou deixar com a Drª. Graça e eu nas notas taquigráficas terei a resposta. Desculpe, Drª. Graça, tanto eu quanto o Presidente estamos sendo instados a participar de uma reunião do PMDB.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Asseguro a palavra à Drª. Maria das Graças Silva Foster, Diretora de Gás e Energia da PETROBRAS para discorrer sobre as questões todas colocadas nessa Audiência Pública e também fazer a sua apresentação através do data show pelo tempo que necessitar.

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Bom, boa tarde ao Senador, boa tarde ao Ministro Nelson Hubner, ao nosso Senador Casagrande, aos demais Senadores que estão presentes, aos que estiveram presentes. Tenho uma apresentação para fazer que na verdade eu queria... Ela simplesmente coloca números em muitos dos pontos que foram levantados aqui e de certa forma sustentam parte do depoimento feito pelo Ministro Nelson Hubner.

Com relação à matriz energética, nós colocamos aí a importância da existência do gasoduto Bolívia/Brasil, da dependência inquestionável que o Brasil tem do suprimento de gás pela Bolívia ainda que a PETROBRAS esteja fazendo investimentos pesados no desenvolvimento de novas fontes de geração de energia.

Então, nós colocamos ali o período pré GASBOL quando em 1996 nós ainda não dispúnhamos do gasoduto, ele era um projeto, uma obra que estava sendo levantada as suas licenças ambientais, o trecho norte do gasoduto Bolívia-Brasil começou em 1999, a ter comercialização de gás e na seqüência no ano 2000 o trecho sul integrando norte-sul quando começaram os movimentos do gás naquela região.

Hoje, 2006, não temos dados ainda oficiais do Ministério de Minas e Energia da EPE com relação à participação do gás na matriz energética brasileira, mas chegamos aí ao número de 9.6% número esse já colocado em várias discussões do gás nos anos do ano de 1999 e ano 2000 e aí está o gás 2006 praticamente 10% de participação na matriz energética brasileira.

A demanda do gás natural hoje crescente do período pré GASBOL 1998, como eu disse 99 primeiro gás da Bolívia, no ano de 2000 o gasoduto já integrado o trecho norte e sul, e no de ano de 2007 a projeção para até dezembro de 2007, 71.2 milhões de metros cúbicos por dia de demanda de gás natural no Brasil entre o segmento termoelétrico, o segmento industrial e outros usos, inclusive o uso próprio da nossa empresa, a PETROBRAS.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): É só a demanda ou nós estamos...

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Aí é a demanda. A oferta eu apresento ao lado, a oferta hoje nós temos 40.8 milhões de metros cúbicos/dia de gás nacional, 30 milhões de metros cúbicos/dia de gás da Bolívia, e hoje aquele número é do dia 11 de novembro, todo dia é um dia em que essa produção de gás ela varia, porque a nossa grande participação de gás é de gás associado ao petróleo para produzir petróleo. Você tem gás natural, número significativo de plataformas produzindo gás associado, separando o gás, plataforma um dia sim e outro dia também faz uma produção diferenciada de petróleo e de gás, problemas operacionais são constantes na indústria do petróleo, no dia-a-dia da nossa produção, então no dia 11 de novembro de 2007 nós tínhamos colocado no mercado 71. 8 milhões de metros cúbicos/dia, contra uma demanda de 71.2 milhões de metros cúbicos/dia projetada para dezembro. A relação oferta e demanda de gás natural ela é hoje nos dias atuais uma demanda real, existente, bastante próxima relação oferta e demanda de gás.

No segmento industrial, esse 71.8 milhões de metro cúbicos por dia, eles estão ali colocados e eu propositadamente coloquei o segmento industrial, 34 milhões de metros cúbicos por dia, o automotivo 7 milhões, geração de energia elétrica média um consumo de 6 milhões de metros cúbicos por dia, porém, no mês de outubro nós tivemos em novembro também até 13 milhões de metros cúbicos por dia dedicado à geração de energia elétrica por exigências do operador nacional do sistema elétrico. Demandas essas na média caracterizadas por demanda térmica de mérito. Ou seja, por natureza econômica. Pois não.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Bom, aí nós temos dentro de “outros”, dentro dos 25 milhões nós temos residencial e comercial uma demanda relativamente pequena em torno de 1,5, 2 milhões de metros cúbicos por dia de gás. O grande consumo ali dentro de “outros” é o consumo da própria PETROBRAS na condução de suas 11 refinarias, as nossas refinarias são grandes consumidoras de gás natural, nós também temos consumo nas nossas fábricas de fertilizantes, em Sergipe e na Bahia.

O slide seguinte... E aí nós olhamos o ano de 2012 que é o universo de plano de negócios da PETROBRAS. Nós temos uma demanda projetada média 134 milhões de metros cúbicos por dia e bastante bem segmentado e separado e isto é muito importante observar que o mercado térmico tem o seu gás para a geração de energia elétrica. E que o mercado industrial tem a sua nomeação futura de gás também separada. São 48 milhões de metros cúbicos/dia de gás. Ou seja, o mercado térmico e o mercado industrial não competem pela mesma molécula de gás natural. Então aqueles são os mercados projetados pela PETROBRAS. E outros insumos, aí novamente o segmento do residencial, comercial, o GNV, as refinarias e as fábricas de fertilizantes da nossa empresa a PETROBRAS.

A oferta de gás natural para esse consumo que é importante perceber que existe uma diferenciação física de molécula entre as moléculas do setor elétrico e as moléculas programadas para o segmento industrial. E ali aparecem as fontes de suprimento para atendimento daquela demanda. São 70 milhões de metros cúbicos por dia de gás natural, de origem nacional produzidos pela área de exploração e produção, o gás da Bolívia 30 milhões de metros cúbicos por dia e o gás natural liquefeito 31 milhões totalizando 134 milhões de metros cúbicos por dia de origem deste gás de importação na forma liquefeita. Importante apontar e aí vem exatamente essa questão da redução do consumo de gás no Rio de Janeiro e São Paulo que naquela semana relativa a outubro de 2007 nós tivemos um mercado de gás natural um segmento termoelétrico com consumo significativo. E como eu havia dito aquele gráfico ali mostra o consumo médio ao mês em torno no caso de outubro de 9,5 milhões de metros cúbicos por dia e no mês de novembro próximo a 12 milhões de metros cúbicos por dia de gás. Esse mercado térmico e o mercado das distribuidoras de gás. Em setembro 42 milhões de metros cúbicos dia de gás, hoje temos no Brasil 27 concessionárias de gás natural, 45% desse marketing é o marketing que a PETROBRAS tem participação, nós participamos de 20 empresas e eu destaco ali exatamente as distribuidora de gás no próximo slide, aquelas que tiveram os seus consumos reduzidos por conta de uma demanda térmica de natureza elétrica, não elétrica, de natureza de ordem econômica, num determinado dia do mês de outubro. No dia 30 de outubro. E ali eu destaco exatamente o volume de gás contratado da COMGAS, de 11,7 milhões de metros cúbicos/dia, e ela tem tirado nos últimos dois anos 1.9 milhão de metros cúbicos por dia acima do contrato. Aquele volume 1.9 é volume de gás não contratado.

No caso específico da CEG, CEG-RIO, ela tem retirado acima do contrato nos últimos 18 meses 2.3 milhões de metros cúbicos por dia. E deixo aqui bastante claro a seguinte posição. Pelo menos desde setembro de 2005, a PETROBRAS tem estado conversando sistematicamente com todas as distribuidoras de gás, especialmente com essas distribuidoras do Rio de Janeiro e São Paulo, na busca que tivéssemos contratos assinados. Que a natureza da indústria de gás natural ela é uma natureza que exige contratos espelho. Tanto do produtor, com carregador, do carregador com transportador, o transportador e suas distribuidoras, e distribuidoras e grandes consumidores. É assim que se viabiliza a indústria do gás natural que é uma indústria que exige investimentos pesados desde a produção e investimentos relativamente pesados se olharmos o consumidor. Por isso é fundamental a existência de contratos.

E a questão da utilização do gás natural ela decorre exatamente do planejamento prévio do setor elétrico. Nosso consumo de energia elétrica de 52 mil megawatts, a percepção quantificada e sustentada numa base teórica deu ao modelo desenvolvido ao sistema elétrico e ao operador nacional do sistema, a agência nacional todos os elementos necessários para fazerem uma antecipação da produção de energia elétrica por conta dos custos da água. E não ficar exatamente na mão de São Pedro, como ficamos durante longos anos em períodos passados. Desta forma, nós tivemos despachos, ligamos as térmicas por conta de ordem de mérito. Além disso, este planejamento já estava consolidado, de novo não constituía-se numa novidade ao setor, nem ao setor elétrico nem ao setor de gás não térmico. Nós tivemos uma assinatura altamente divulgada, no ano maio de 2005, 2007, foi assinado o termo de compromisso da PETROBRAS com a Agência Nacional de Petróleo e ali eu destaquei a demanda térmica apenas na região sul, sudeste e centro-oeste em que a PETROBRAS tem o compromisso de gerar energia em diversas térmicas que variam de 2.000 megawatts no ano de 2007 até 4.800 megawatts a partir já do ano de 2010. No ano de 2009, uma geração em torno de 4.119 megawatts. Ou seja, todo este modelo já aprovado, sustentado à época da aprovação da lei do gás no ano de 2004, março de 2004, na continuidade um acompanhamento sistemático da nossa empresa, da diretoria anterior de gás e energia, ao Diretor Ildo que me sucedeu e que teve um trabalho incessante na busca da assinatura desses contratos e que eu simplesmente venho dando continuidade de forma enfática.

Na seqüência, como eu disse, o mês de outubro de 2007, o mês em que as chuvas previstas vieram um pouco mais tarde, iniciaram-se no mês, nos primeiros dias do mês de novembro, ainda que os níveis dos nossos reservatórios na média esteja numa situação mais favorável esse ano do que estiveram o ano passado, porém no mês de outubro havia indicativos evidentes e públicos e colocados e discutidos inclusive no site da ONS do preço da água consideravelmente alto, o CMO, o Custo Marginal de Operação, e as térmicas com CVU com Custo Variável Unitário mais baixo do que o preço da água despachariam nenhuma novidade o modelo foi aprovado em 2004.

Bom, o que é que foi feito? Além de estarmos discutindo desde 2005, além de estarmos a mais, de forma ainda mais intensa nos últimos dois meses discutindo principalmente com a COMGAS e com a CEG no dia 10 de outubro foram intensificadas as negociações para substituição na COMGAS na CEG e na CEG-RIO de volume de gás porque acima do volume contratado, porque havia clareza e evidência do custo marginal de operação sinalizando para o despacho de todas as térmicas ao mesmo tempo.

Então, além disso, nós tivemos no dia 13/10 a Térmica de Arjona, por força de uma liminar, a PETROBRAS não tem contrato com essa térmica, essa térmica é uma térmica biocombustível, existe uma linha de transmissão reforçada na região, essa térmica entrou por força de uma liminar, é uma térmica com uma baixa eficiência energética e ela retirou do sistema numa época em que o CMO estava alto, 1.3 milhão de metros cúbicos/dia de gás para gerar 150 megawatts de energia. Nesse momento CMO alto, pouca clareza com relação a reversão do quadro, a PETROBRAS intensifica o contingenciamento do consumo interno. Então além do que a PETROBRAS estava colocando de gás nós retiramos das nossas plataformas a utilização de 2,8 milhões de metros cúbicos/dia, substituímos por outro combustível, diesel, com custo obviamente muito mais caro que o gás natural, uma dificuldade operacional muito maior, tivemos inclusive uma pequena redução de petróleo para poder dispor do gás para atender esta semana crítica, e nós ainda tivemos o agravamento do CMO e entrou por mérito a térmica de Araucária tirando do sistema mais 2,7 milhões de metros cúbicos por dia de gás. Porém é uma térmica extremamente eficiente que a PETROBRAS tem optado por despachar essa térmica sempre que nós temos oportunidade pela sua eficiência energética.

No seguinte slide, nós apresentamos o que de fato aconteceu no Rio de Janeiro. As reduções planejadas, com a CEG, 1,5 milhões de metros cúbicos por dia, a CEG-RIO 250 mil e a COMGAS 1.2. Com tempo bastante grande anterior nos dois casos e comprovadamente esse tempo foi tempo suficiente porque a COMGAS fez um trabalho exemplar junto ao seu mercado industrial e nós... ofereceram 800 mil metros cúbicos dia de gás, volume esse em óleo combustível que foi obviamente pago, tem sido pago pela PETROBRAS. Esse volume ainda deixamos 1.1 milhão de metros cúbicos por dia acima do volume contratado na COMGAS, e no dia que nós tivemos uma redução na CEG, CEG-RIO, a PETROBRAS aciona os procedimentos logísticos para limitar o consumo da CEG, CEG-RIO de 7.5 para 6. Mantendo o fornecimento acima do contrato em 900 mil metros cúbicos por dia. É importante colocar para os senhores e senhoras que o mesmo tempo com que trabalhamos com a COMGAS trabalhamos também com a CEG e CEG-RIO.

No slide seguinte, o que realmente aconteceu em termos de menor volume de gás no Rio de Janeiro? A restrição do fornecimento foi iniciada às 6h da manhã do dia 30. Nós fomos ao nosso terminal e solicitamos a redução do volume de gás. O que aconteceu às 17h? Eu recebi uma ligação do Presidente da CEG pedindo para que a gente voltasse a atendê-lo porque ele não havia feito o planejamento para corte de seu pessoal, optou por fazer corte de GNV, isso dá uma evidência muito maior do efeito, eu fui Presidente de uma distribuidora de combustível, a BR Distribuidora durante 17 meses e afirmo para os senhores a dificuldade operacional que é cortar 89 postos de GNV. Você tem que ir posto a posto para fazer esse corte e o posto não é seu. Você tem que entrar dentro do estabelecimento de terceiros e fazer esse corte. Não poderia ser proposta da PETROBRAS, de forma alguma deixar cair a redistribuição do Rio de Janeiro pagando as penalidades que certamente incorrerão a nós se nós não conseguirmos suprir o déficit, nós voltamos ao abastecimento do Rio de Janeiro imediatamente por uma decisão nossa. Mantivemos o nosso déficit de geração de energia porque é incabível que a CEG e a CEG-RIO não tivesse feito o planejamento no seu Estado como o Rio de Janeiro fez. Qual foi o volume de fato reduzido no Rio de Janeiro? 489 mil metros cúbicos no dia 30/10. O que a PETROBRAS ficou foi com déficit de geração de energia elétrica naquele dia porque de forma alguma nós deixaríamos a perda, que ocorresse a perda de pressão efetiva na rede do Estado do Rio de Janeiro.

E hoje, qual é a situação? A liminar a favor da UTE de Willian Arjona foi cassada, temos mais 1,3 milhão de metros cúbicos/dia, aqui no sistema, Araucária deixou de ser despachada, hoje o custo marginal ele está em torno de 143.4 reais por megawatt hora, continuamos retirando um volume bastante grande de gás do EPE(F), a COMGAS permanece disponibilizando 800 mil metros cúbicos/dia de gás, a nossa relação com a COMGAS ela é diária, e a COMGAS tem dito: Me deixa aqui com óleo combustível, vou dar mais uma semana para vocês, mais 15 dias, porque não há perda de resultado para consumidora e nem para o consumidor. Os fatos acima associados ao empacotamento do GASBOL é uma questão de honra para a PETROBRAS que ela possa de fato dispor de uma logística na geração de energia elétrica para que ela atenda as demandas do setor elétrico e nós estamos colocando o nosso parque de geração elétrica no limite para que a gente tenha a expertise na geração de energia elétrica, temos feito a nomeação de gás e temos estado, atendido a todas as distribuidoras de gás, todas as distribuidoras que têm contrato de gás e que tem tido contrato de gás acima inclusive do contrato estabelecido conosco. A CEG entrou com processo arbitral contra a PETROBRAS no dia 7/11. A PETROBRAS evidentemente recorre a esse processo. A CEG vem recebendo gás natural nos mesmos volumes anteriores a restrição no dia 30 de outubro, a PETROBRAS e CEG e COMGAS continua negociando contratos de suprimentos em diferentes modalidades e eu tenho certeza que nós vamos chegar a um consenso nos próximos meses.

Bom, e o futuro, como é que fica tudo isso? De onde vem essa oferta de gás para o ano de 2012 que ela é crescente ao longo de 2007 até 2012. No slide seguinte importante eu gostaria de pedir aos senhores ainda que cansados e eventualmente com fome, mas que me desse um minuto da atenção de vocês para que olhassem esse gráfico. Nós temos em azul a parte de trás a capacidade de movimentação do gasoduto Bolívia-Brasil. O gasoduto ele foi colocado em operação em julho de 1999 e a capacidade de movimentação ela é gradativo. Porque vão entrando as estações de compressão a medida que o mercado de gás ele vai se desenvolvendo. Então o esforço da PETROBRAS e o esforço das distribuidoras de gás em fazer o desenvolvimento do mercado foi um esforço devido e necessário. Porque a PETROBRAS pagava e paga penalidades todas às vezes que ela não tira o gás que constituiu aquele contrato de gás maior junto à Bolívia.

Essas barras em azul são os volumes efetivamente retirados de gás. Então, os senhores podem olhar que setembro não aparece a última barra é do mês de outubro, foi quando pela primeira vez média no mês a PETROBRAS chegou próximo aos 30 milhões de metros cúbicos por dia de gás. Essas barras em lilás fininhas abaixo dessa linha vermelha foi toda a penalidade que a PETROBRAS pagou a título de taker-pay. Toda vez que ela está acima foi quando nós não pagamos penalidade. E o número de vezes é relativamente pequeno e aconteceu mais sistematicamente de julho desse ano de 2006 para 2007.

Então, é devido, é necessário, faz parte do negócio o desenvolvimento do mercado de gás natural no Brasil. No slide seguinte, nós olhamos agora--

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Drª. Graça, só para eu entender. Isso significa que com exceção daquelas pontinhas pequenas que ultrapassaram a linha vermelha, durante todo o período anterior se pagou sem utilizar--

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Sem a utilização do gás. Porque o gás não estava, o mercado não estava completamente desenvolvido nem à luz da demanda. Então quando diz assim foi feito um trabalho de massificação do gás, foi e devia ter feito. Foi feito um trabalho de desenvolvimento do mercado de gás junto às universidades brasileiras, junto ao nosso querido CTGÁS, foi feito porque tinha que ter sido feito. Nós tínhamos vários gasodutos no nordeste do País que não tinham também suas capacidades ocupadas.

No slide seguinte, nós olhamos agora a projeção para novembro e a projeção para dezembro. O que vai acontecer em dezembro? Aquilo ali é uma projeção. Muito provavelmente nós teremos 1,3 milhões de metros cúbicos dia de gás abaixo da capacidade movimentação de gasoduto Bolívia-Brasil. Por quê? Porque dezembro é um ano que do ponto de vista do segmento industrial, as produções elas são muito mais intensas nos meses outubro e novembro do que dezembro. Então pode haver uma redução no volume. E principalmente é um ano em que nós temos mais água no sistema e que muito provavelmente as térmicas irão ser ligadas, despachadas em volume menor do que foi nesse período de outubro. Agora é muito importante entender que não havia nem sinal no momento de escassez de energia elétrica. O que o setor elétrico estava fazendo era executar o planejamento. Fazer uma antecipação do despacho das térmicas para que nós pudéssemos no futuro dispor de mais água acumulada e garantir a energia que o Brasil precisa para continuar o seu desenvolvimento.

E aí vamos dar uma olhadinha rápida na situação dos projetos de exploração e produção no Brasil. Então nós falamos do gás da Bolívia, da importância desse gás da Bolívia, os 112.4 bilhões de dólares do investimento da PETROBRAS e os 18 bilhões de dólares para o desenvolvimento, a exploração, o desenvolvimento da produção de gás natural e a expansão da sua rede de gasodutos, além do GNL principalmente. O PLANGÁS, antecipação da produção da região sudeste, hoje 15 milhões de metros cúbicos por dia, final de 2008, 40 milhões, final de 2010, 55 milhões. E aí nós temos a bacia do Espírito Santo que é uma grande província produtora de hidrocarbonetos no Brasil, uma jovem bacia que tem um potencial exploratório ainda grande a ser trabalhado por aqueles... Por aquelas empresas que têm concessão para desenvolvimento da atividade exploratória nesse Estado. Temos uma série de campos que estarão entrando ao final desse ano e até o meio do ano que vem, na Bacia de Campos uma bacia mais madura, geologicamente muito mais conhecida, mas que disporá de gás novo entrando já nos próximos meses. E a Bacia de Santos também com seu potencial. As produções nas bacias, essas Bacias do Espírito Santo e Campos, e Bacia de Santos e outras produções elas trarão para o Brasil ao final de 2010 uma produção de 55 milhões de metros cúbicos por dia, quase duas vezes o gás que nós importamos de Bolívia em termos de capacidade, mais duas vezes o volume médio de gás que foi carregado, transportado, trazido para o Brasil nos últimos meses.

Com relação ao GNL, este é um novo negócio. Por favor, o próximo slide. É um novo negócio da PETROBRAS. O GNL representa para nós um novo nicho de mercado a nível internacional. Nós estamos fazendo prospecções internacionais para ser de fato um player ativo no mercado de gás natural, esse mercado spot ou mercado firme de abastecimento em volumes muito menores. É importante passar para todos que estão me ouvindo que a questão do suprimento de gás nos contratos atuais é muito difícil você encontrar contratos de longo prazo firme e inflexível. Os volumes de gás hoje eles são negociados em volumes menores, tempos menores para capturar as melhores oportunidades econômicas e desta forma o volume de gás que vem para o Brasil e o volume de gás que a PETROBRAS pretende comercializar internacionalmente são volumes spots ou volumes firmes flexíveis projetos de curta... Contratos de curta duração. Nós temos dois navios, dois braços são braços criogênicos, são braços que vão estar operando a temperaturas bastante baixas, 160 graus Celsius abaixo de zero, tem o navio supridor criogênico que chega com gás de diferentes origens. Nós temos hoje já seis máster--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Esse navio ele é o navio que traz o gás da origem da Nigéria, da Argélia de qualquer País que a gente tenha uma transação comercial, esse navio encosta no píer, ele é criogênico, o gás natural é transferido líquido para os nossos navios. Nós temos dois navios, teremos o terceiro navio entrando em licitação até o final desse mês início de dezembro, esses navios a princípio eles ficam parados no píer. Eles são tanques que armazenam gás e que tornam o gás comprimido assim que ele for chamado ao mercado. Evidentemente nós temos oportunidades de geração de resultados econômicos financeiros para a companhia com esse projeto. Porque essa demanda térmica, os senhores lembram, o CMO estava há 15 dias atrás 224 reais por megawatts/hora, hoje 144 reais por megawatts/hora a partir do momento que eu entro num BID como nós vamos entrar agora em dezembro para trazer uma carga eu tenho compromisso sobre essa carga. A carga pode chegar no meio do caminho, a gente tem uma sinalização diferente, faz uma entrega dessa carga em outro País, ou trazemos a carga para cá para o Rio de Janeiro, ou para Pecém no nordeste, abastecemos a rede de transporte do nordeste ou direcionamos essa carga para outros mercados.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Ou para Santa Catarina.

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: É. E aí nós temos, esse navio ele fica no píer. Esse navio de cá. Nós temos Baía de Guanabara e temos Pecém. Isso é confirmado, são 7 milhões de metros cúbicos para Pecém, 20 milhões de metros cúbicos/dia para Rio de Janeiro, e esses navios são exatamente gêmeos. Os píeres têm características operacionais semelhantes, são praticamente universais, porque nós queremos trazer diversas cargas de diversos países, e pode haver uma combinação entre Pecém e Baía de Guanabara porque como colocou muito bem o Senador, o Gasene é uma realidade. Ele é uma demanda nacional, ele é uma infra-estrutura que integra definitivamente do ponto de vista gasífero o nordeste do País ao sul do País. Porque eu sempre tenho dito que gás não tem origem, gás não tem sotaque, não tem gás boliviano, nordestino, da Nigéria, depois que você tem uma malha integrada de gasodutos. Então esses dois terminais Pecém e Baía de Guanabara eles têm que estar prontos até maio de 2008. Uma série de ações estão sendo feitas de forma intensa, aliás o trabalho que eu tenho na área de gás e energia é correr atrás dessas obras. Isso que tenho feito sistematicamente--

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Por favor, Drª. Maria das graças, é prevista alguma usina fixa em terra de regras de gaseificação?

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Aqui nós temos duas... Esses terminais são flutuantes. Essa foi a opção que nós tivemos. Ou seja, nós tivemos no nordeste do País uma planta de regaseificação que foi um projeto antigo com parceiro nosso, a SHELL, e era uma regaseificação em terra. Essa não. Essa é uma regaseificação on-board. Porque os mercados são mercados flexíveis. Não há mercado de longo prazo. E nós precisamos estar contando com uma movimentação na busca de novas--

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Não há projeto de planta fixa em terra?

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Hoje nós não temos projetos de planta fixa em terra. No nível de prioridade que temos esse projeto. Temos um terceiro terminal que está sendo estudado em fase final, uma das possibilidades é Santa Catarina, como colocou a nossa Senadora, e nós estamos trabalhando para confirmar a economicidade desse projeto em Santa Catarina.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Olha, aí tem... Esse navio, 100 mil toneladas de combustível. Esse projeto ele é um projeto para 31 milhões de metros cúbicos por dia de gás com três navios. Falando de unidades que nós conhecemos mais. São 31 milhões de metros cúbicos divididos nesses três... Nessas três localidades. Pecém, Baía de Guanabara e uma próxima localidade.

O próximo slide, e esse slide o que é preciso compreender, a luz está muito clara aqui, mas eu tenho ali a base e não há objetivo de que vocês possam fazer uma interpretação muito técnica desse trabalho, mas tudo está muitíssimo integrado. Ou seja, o desenvolvimento da produção, a busca de gás natural liquefeito em outros países, e a execução da nossa rede de gasodutos. Ali, para que seja efetiva a operação do terminal de GNL da Baía de Guanabara, eu preciso concluir 40 quilômetros de gasoduto que é o Japeri-Reduc que passa dentro da cidade de Duque de Caxias. Então existe todo um trabalho, imenso trabalho com relação ao licenciamento ambiental. E a mesma coisa lá no nordeste em que eu tenho uma ligação. Porque você tem um píer, quando você regaseifica e tem o gás comprimido com cem quilos, dentro da linha, você tem que fazer uma conexão com o gasoduto. Então você precisa ter também mais gasoduto conectando o píer. Então são várias licenças e o projeto ele é bastante complexo. E aí a nossa rede de gasodutos. Em 2003 o Brasil tinha 5.282 quilômetros de gasodutos. Eu tenho 29 anos de PETROBRAS. E tem gasodutos aqui que tem dez anos de idade. Nunca saíram do papel.

Então, quando chegou em 2003, como iniciou-se efetivamente o planejamento do setor de petróleo e gás natural, nós tivemos aqui, eu era Secretária de petróleo e gás, um trabalho muito forte junto à PETROBRAS. E eu tenho o privilégio de hoje estar lá executando esse trabalho. Nós começamos com 5 mil quilômetros de gasoduto e nós vamos chegar a 2009 com 9 mil quilômetros de gasoduto, um crescimento bastante grande, até o final de dezembro de 2007 nós teremos colocado mais 1.199 quilômetros de gasoduto, até o final de 2009 mais 3.749 quilômetros de gasoduto. Para se ter uma idéia do que é 3.749 quilômetros de gasoduto, o Gasene que foi colocado pelo Senador, ele tem 942 quilômetros. Então são quase... São quatro Gasenes que é o que nós estamos fazendo em termos de expansão da malha em quatro anos. E tem que fazer. Porque para você escoar a produção tanto do gás nacional quanto do gás da própria Bolívia de forma eficiente para trazer o GNL é preciso que haja uma expansão da nossa malha de gasodutos de forma efetiva.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Tudo que vai acontecer. Nós começamos então, Senador, com 5.282 quilômetros. E o que está em azul. E até 2009 o que está em vermelho para simplificar exatamente como o senhor colocou é o que tem que estar pronto.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Deixa eu te mostrar os times aqui. Gasodutos que foram concluídos em 2007. Aquele gasoduto Paulínia-Taubaté que é o famoso Campinas-Rio eu conheço no papel há pelo menos 10 anos. Então a primeira fase dele ela ficou pronta em julho. Então é esse trecho que o Major está passando pra mim, esse trecho que sai de Paulínia e vai até Taubaté. Um gasoduto extremamente importante que muda a cara do Brasil do ponto de vista de suprimento gasífero é o gasoduto de Cacimbas-Vitória, essa importante província petrolífera e gasífera do nosso Estado do Espírito Santo. E ali nós temos então esse gasoduto que foi inaugurado há 15 dias atrás. Entrou em operação 15 dias atrás.

No próximo slide, agora falando de 2008, esta importante conexão que é a ligação do... De Vitória a Cabiúnas e aí nós passamos a ter fluxo de gás da província do Espírito Santo para o Rio de Janeiro. Gasoduto Vitória-Cabiúnas, janeiro... Isso não tem jeito de dar errado. É janeiro de 2008. Aí nós temos que fazer uma inauguração. Aí nós estamos ligando esses dois trechos aqui. Nós temos o gasoduto Japeri-Reduc que é fundamental que é esse trecho que está aqui sem o qual o GNL fica sem efeito. Porque para eu atender essas demandas aqui eu preciso fazer o Japeri-Reduc. Essa entrada aqui do gás da bacia, o gás capixaba e o gás carioca nós temos aqui duas importantes térmicas só com esses atendimentos nós faremos mais mil megawatts de energia aqui de uma forma bastante segura já no próximo ano de 2008.

Com relação a 2009, o Cabiúnas-Reduc aí faz-se o fortalecimento completo dessa rede. Nós temos o gás do Espírito Santo, 30 milhões de metros cúbicos por dia de todas as produções aqui, Espírito Santo com Bacia de Campos, o GNL e essa rede ela fica reforçada. Mais adiante. Não aparece nesse slide, mas nós temos o Caraguatatuba-Taubaté que aí dá-se o fechamento completo desse mercado conectado ao gasoduto Bolívia-Brasil. E eu chamo isso aqui de planejamento da indústria gasífera.

O nordeste também, importantes trabalhos foram feitos aqui no ano de 2000... 1999, 2000, 2001, esta rede passou por imensas discussões e nós temos agora o gasoduto Atalaia-Itaporanga concluído em 2006, o gasoduto Itaporanga-Carmópolis concluído em setembro, Carmópolis-Pilar, toda uma área bastante reforçada. O Açu-Serra do Mel para atender a térmica de Termoaçu também deverá estar sendo concluído aqui até dezembro. E essa malha bastante reforçada.

No ano de 2008...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Eu vou chegar lá. No ano de 2008 nós temos 7 milhões de metros cúbicos dia de gás, esse gás vindo do GNL, maio, e vai atender, vai ser uma injeção de gás de 7 milhões para poder atender principalmente aqui a Termasul já a partir de março. Então esse é o atendimento previsto, fortalecimento dessa rede, essa rede aqui ela rejuvenesce completamente, fica uma rede muito mais estável, uma rede flexível do ponto de vista operacional.

E aí vem, eu queria lembrar aos senhores, essa ligação, a primeira parte do Gasene, Cacimbas-Vitória, depois Cabiúnas-Vitória agora em janeiro e essa interligação aqui de Cacimbas-Catú 940 quilômetros e a data de conclusão desse gasoduto é novembro de 2009. Até então nós esperamos a licença de instalação para 30 de novembro de 2007, e não esperamos de braço cruzados, não. Nós temos tido um trabalho imenso, um trabalho de aproximação muito grande junto a todos os órgãos que tratam de emitir anuências diversas para que a gente possa ter essa licença de instalação. Temos tido um trabalho, um apoio imenso do Ministério de Minas e Energia, da Casa Civil da Presidência da República, e um grande comprometimento da PETROBRAS em não deixar essa obra atrasar. Essa obra tem um significado muito grande para a PETROBRAS porque nós queremos concluir essa integração entre a malha nordeste e a malha sul-sudeste da nossa rede de transporte de gás natural.

O próximo slide, um outro movimento importante para terminar minha fala, bastante importante que a PETROBRAS tem feito é fazer a conversão das térmicas em biocombustível. Então toda vez que eu posso despachar com outro combustível que não o gás natural eu disponibilizo para o mercado mais gás natural para atender outros segmentos, o segmento industrial, por exemplo.

E o fechamento de ciclo também de várias térmicas. A PETROBRAS hoje nós temos 4 mil megawatts de energia instalado. A metade dessa energia não está contratada. Nós temos custos evidentemente altos para manter essas térmicas disponíveis ao setor elétrico. Temos pago multas significativamente altas pela nossa indisponibilidade de gás para atender a todas as térmicas que nós herdamos do PPT, mas são essas mesmas térmicas que estão garantindo o suporte, o crescimento da economia para o País.

Então, eu entendo que tem havido planejamento sim do ponto de vista do abastecimento do gás, da produção do gás nacional, da busca de mais gás da Bolívia. Um negócio novo de GNL. Nós vamos realmente expandir a nível internacional a nossa atividade de GNL. É uma oportunidade, uma janela comercial extremamente interessante para a PETROBRAS e que abre uma segurança maior de gás para o País por conta dessas janelas comerciais que nós estamos capturando em outros mercados.

Terminando, é importante que se compreenda que os investimentos são absurdamente altos. São 18 bilhões sem contar Tupi. Não existe Tupi naqueles 112 bilhões de dólares. O gás de Tupi não está neste investimento. São infra-estruturas pesadíssimas, em qualquer lugar do mundo, nos mercados desenvolvidos existem os mercados, os contratos espelho. Como foi feito no início desse processo inteiro, além de outros contratos espelho, no caso do GASBOL a PETROBRAS teve contratos com as distribuidoras que se utilizam do gás da Bolívia. O mercado cresceu, o desenvolvimento foi avante, o desenvolvimento do mercado deu certo, as indústrias se posicionaram de forma eficiente do ponto de vista energético, a base tecnológica foi criada, o nosso centro de tecnologia do gás está lá no Rio Grande do Norte, como uma prova do talento da indústria nacional. O fato é que os anos passaram, esses contratos precisam ser revistos, outras demandas existem, nós estamos passando para 134 milhões de metros cúbicos dia de gás no ano de 2012. O gás da térmica está separado do gás do segmento industrial.

Entretanto, o que nós temos é um segmento térmico com número de ligações, com número de despachos relativamente pequeno e nós temos um mercado secundário de gás a ser trabalhado, um mercado que é firme, porém flexível. E aí nesse momento exato, no próximo e último slide, o que nós temos que fazer é... O slide anterior. Por favor. O que nós temos que fazer é a assinatura de novos contratos à luz da realidade atual. Existem distribuidoras com contratos de gás que não estão completamente lastreado junto à PETROBRAS. E os consumidores de gás, os grandes consumidores e os pequenos distribuidores, consumidores como a GNV, por exemplo, devem cobrar das suas distribuidoras contratos lastreados dos dois lados. A PETROBRAS ela vende única e exclusivamente gás natural. Ela não vende gás natural veicular. Quem carimba o gás são as distribuidoras de gás. Isso é importante que fique completamente claro.

E aí seguindo o mercado, seguindo as condições que temos, nós temos trabalhado com as distribuidoras para que a gente possa conviver como estamos convivendo hoje numa condição confortável, em termos de oferta e demanda, e muito mais confortável a seguir volume... Naturezas de contratos chamados firme e inflexível que é aquele contrato firme, 100%, em que faça sol ou faça chuva haja o problema que houver desde que não seja de natureza física do ponto de vista do gasoduto de natureza mecânica, nós deveremos atender desde que não haja força maior nós deveremos atender de forma inflexível. Existe o mercado interruptível e existe o mercado firme e flexível. E dentro desse firme e flexível caracteriza-se todo aquele outro volume que foi colocado aqui, que é o gás das térmicas. São volumes de gás de preços diferenciados, grandes números, o mercado firme inflexível gira em torno de 70 a 75, 80% dependendo da região de todo o volume de gás utilizado pelas distribuidoras de gás. Hoje, o interruptível em torno de 5% e o mercado firme flexível variando de 10 a 15% a depender da região.

Então, há necessidade de se fazer a revisão porque o mercado desenvolveu, o mercado cresceu, e o País cresce. E é para isso que a gente trabalha e nós temos que acomodar esses mercados e isso não é novidade no Brasil, é assim feito a nível mundial.

Agradeço a persistência de todos vocês, agradeço ao Senador pelo tempo que foi concedido à nossa empresa, a PETROBRAS, para se pronunciar a respeito da perda de gás no Rio de Janeiro pela CEG, média de 498 mil metros cúbicos dia de gás. Muito obrigado a todos os Senadores. Muito obrigada.

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Obrigado à Drª. Graça Foster. Pergunto ao Senador César Borges se tem algum questionamento? Senador Augusto Botelho se tem algum questionamento, algum esclarecimento a ser feito?

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Eu só perguntaria se há projetos de outros gasodutos com exceção desses que foram apresentados. Por exemplo, eu já ouvi falar num gasoduto que viria do GASBOL para Brasília. Um outro que iria de Fortaleza para Teresina. Iria abastecer Estado do Piauí, Maranhão... A senhora tem informação? Isso é projeto existente?

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Olha, esses projetos eles estão muito mais na esfera do Ministério de Minas e Energia. Entretanto, a PETROBRAS tem dado todo o respaldado aos estudo desses gasodutos, tanto o gasoduto que vem... Que traz gás até Brasília como outras interconexões de gás e tudo depende da disponibilidade física do gás, independente de sua origem, se mais gás da Bolívia ou GNL ou uma produção de gás maior na Bacia do São Francisco, uma nova produção de gás quem sabe na Bacia do São Francisco, uma produção adicional de gás no próprio nordeste. Aí viabiliza o gasoduto. Mas a PETROBRAS tem estado com diversas conexões sempre em estudo nas nossas áreas de novos negócios.

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Mas não está no planejamento imediato da PETROBRAS.

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: No nosso planejamento, no nosso plano de negócios, não. Eles aparecem nos nossos planos estratégicos futuros como oportunidades de geração de resultado para a companhia.

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Só para confirmar, Gasene seria previsto para setembro de 2009.

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Gasene novembro de 2009. Faz parte do plano de negócios da nossa empresa, é um gasoduto considerado prioritário na nossa empresa.

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Mas ainda depende de licença ambiental.

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Todos eles passam por diferentes fases de licença ambiental. Nós tivemos a licença prévia, agora nós estamos na busca da licença de instalação. Temos muita esperança, mas não é uma esperança filosófica, é uma esperança porque nós temos trabalhado tecnicamente junto com todas as entidades que têm a responsabilidade de emitir parecer sobre para que o IBAMA possa receber e se posicionar emitindo a LI. Nós estamos muito seguros de que novembro nós teremos essa licença de instalação. Se não novembro, no máximo a primeira semana de dezembro. Mas isso não é uma esperança decorrente da nossa vontade. Isso é uma decorrência do trabalho técnico que está sendo feito e sendo colocado avaliação sempre dentro do prazo.

SR. PRESIDENTE SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Senador Augusto Botelho.

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Obrigado.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Drª. Graça Foster, a PETROBRAS tem algum estudo feito já em respeito ao gasoduto da Venezuela? Passando por Roraima.

SRA. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER: Senador, eu estou na área de gás e energia na minha mais recente missão há 50 dias corridos. E conheço bem a área. Porque eu estou nessa empresa há quase 30 anos, e antes de ser Diretora eu fui Gerente na área de gás e energia e tive o privilégio de ser Secretária de Petróleo e Gás aqui da Ministra Dilma Rousseff. Esse projeto do gasoduto, grande gasoduto do sul, é uma das obras mais bem feitas que eu vi quando eu cheguei na PETROBRAS. É um trabalho conduzido de forma excelente pelo Gerente do Projeto pelo Secretário responsável pelo projeto, Márcio Zimmermann, do qual a PETROBRAS tem dedicado recursos humanos e recursos financeiros significativos para fazer toda a prospecção de mercado, todo o levantamento fotográfico à distância para que a gente possa definir traçados. Então nós temos tido trabalho grande na prospecção, inclusive na participação de prospecção de reserva quantificação dessas reservas do lado da Venezuela.

Então é um projeto muito bem gerenciado pelo Ministério de Minas e Energia, conduzido pelo Ministério, e a PETROBRAS tem se dedicado, existem várias e várias publicações bastante confidenciais, evidentemente, porque diz respeito a duas empresas. Mas um trabalho muito interessante e muito bem feito. Vai depender exatamente da quantificação desses mercados porque é um gasoduto extenso, tem várias concepções, uma mais longa, outra atendendo fundamentalmente o nordeste, outras que avançam um pouco mais, outros que tem como âncora o segmento térmico. Mas é um projeto considerado extremamente importante para nós e nosso plano de negócios existem recursos para poder continuar conduzindo os estudos desse gasoduto.

SR. PRESIDENTE SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Drª. Graça, se for possível puder deixar a exposição para a Comissão eu agradeço, para que nós possamos ter esses dados aqui na Comissão.

Agradeço a V.Exª, já convidando o Senador César Borges para poder participar da primeira etapa do Gasene inauguração em janeiro no Espírito Santo, e convidando todos os membros da Comissão de Infra-estrutura para uma Reunião Extraordinária da Comissão amanhã, dia 21 de novembro, quarta-feira às 10h aqui na sala nº. 13 da Ala Senador Alexandre Costa. A pauta, diversos Projetos de Lei tramitando aqui na Casa. Mais uma vez agradecendo a Drª. Graça Foster, encerro esta presente reunião. Muito obrigado.

Sessão encerrada às 15h00.
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